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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 14 DE AGOSTO DE 1987 BRASWA-DF 

SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 49• SESsAO, EM 13 DE 
AGOSTO DE 1987 

1.1-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1-Mensagens do Senhor PresJ-
dente da Repúbllca 

-N9 139/87 (n9 235/87, na origem), solici­
tando a retirada, em caráter definitivo, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n'f 19/87 (no_ 8.421/85, 
na Casa de origem). Deferida 

Submetendo à deliberação do Senado a es­
colha de nome indicado pam funçAo cujo pro­
Yimento depende de sua prévia aquiescéncia: 

- N• 140/87 (n• 236/87, na origem), refe­
rente a escolha do Sr. José Jerônimo Mos­
cardo de Souza, Ministro de Primeira Oasse, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à República 
da Costa Rica. 

1.2.2 -Requerimento 
- N9 123/87, de autoria do Senador Mauro 

Benevides e outros Senadores, solicitando que 
em 16 de setembro de 1987, seja realizada 
sessão especial para reverenciar a memória 
do ex-senador F'rancisco Mef'l~zes ..Pimentel, 
pelo seu centenário. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CN?NEIRO- Pensão 
alimentícia. 

SENADOR LEITE CHAVES~ 160~> aniver­
sário dos crusos jurídicos do país. 

SENADOR LCXJRIVAL BAP77STA - No­
meação do Dr. João Alves Filho para o Minis­
tério do Interior. 

-SUMÁRIO 
1.2.4- Requerimentos 
- N~' 124/87, de autoria do Senador Marco 

Maciel, solicitando que seja realizada sessão 
eSPeCJar do congresso _NacionaL em data a 
ser -oportunarriente fixada, destinada a home­
nagear o escritor Gilber!:o Freyre, recentemen­
te falecido. 

- N~> 125/s:i', de autoria do Senador Cid 
Sabóia de CaiValho, solicitando voto de pesar 
e apresentação de condolência_s à família, em 

-facé da morte do jornalista Thomaz Coelho, 
ocorrida em Fortaleza na última sexta-feira. 
Aprovado, após usar da palavra, no seu enc;;J­
minhamento, o Sr. Cid Sabóia de Carva1ho, 
teridO a Presidência se associado em nome 
da Mesa. 

-N9_l26J6?. de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, solicitando homenagens de pe­
sar pelo falecin\ento do ex-Senador Octacilio 
Jurema. Aprovado, tendo a Presidência se 
associado às homenagens prestadas. 

1.2.5 -Comunicação 
Do Senador Leopoldo Peres, de que se au-

sentará do País. -

t.z.G-Apreciação de matéria 
- Requeriment() n~" 89/87, lido em sessão 

anterior, de autoria do Senador. Marcondes 
GadeJha e outros Senadores, solicitando que 

___ seja realizada sessão especial em homenagem 
ao Bicentenário _da Constituição Norte-Ame-: 
rlcana. Aprovado. 

13 -ORDEM DO DIA 
-Projeto de Resolução n~> 97/87, qUe auto­

riza o Governo do Estado de Santa Catarina 
• elevar em Cz$ 1.205.683. 727,82 (hum bi-

lhão, duzentos e cinco milhões, seiscentoS e 
oitenta e três mil, setecentos e vinte e sete 
cruzados e oitenta e dois c::entavos), o mon­
tante de sua dívida consolidada Aprovado. 

-Redação fmal do Projeto de Resolução 
n9 97/87. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução n~" 9B/87, que reti­
fica a Resolução n~' 49/86, que autori~ou a 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa, 
Estado da Bahia, a contratar operação-de cré­
dito no valor- de Cz$ 7.443.152,00 (sete mi­
lhões, quatrocentos e quarenta e três mil, cen­
to e cinqüenta -e dois cruzados). Aprovado. 

-Redação _final do Projeto de Resolução 
n~" 98!87. AproVada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução n~" 99/87, que reti­
fica a Resolução n~" 168/86, Que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Piedade, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito 
no v_alor correspOndente, em cruzados, a 
150.000 OTN. Aprovado. 

-Redação _final do Projeto de Resolução 
n9 99187. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução n~" 100/87, CJUe reti­
fica a Resolução n~" 57/87, que autorizou a 
Prefeitura Municipal de Capanema, Estado do 
Paraná, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 4.256.000,00 (quatro milhões, 
duzentos e cinqüenta e seis mil cruzados). 
Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
OI' 100/87. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução n9 102/87, QUe reti­
fica a Resolução n9 380/86, que autorizou a 
Prefe!tura Munlcipa1 de Inhumas, Estado de 
GoiáS-:-a COrifratar operação de crédito rio valor 
de Cz$ 8.512.000,QO (oito-mil_hõeS. quinhen­
tos e .dOle mil cruzados): Aj:)~o~do. 
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PASSOS PÓRTO 
00.-or-Geral do Senado Federal 
~L DA SILVA MAIA 
l)i.ret:or Executivo 
LI.JIZ CARLOS DE BASTOS 
.~áor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Di111etor Industrial 
LII'IDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Oilrelor' Adjunto 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n• !02/87. Aprovada. A promulgação. 

-ProJeto de Re&eluç~o n" 103/87, que re~~ 
fica a Resolução n'i' 292/86, que autorizou o 
Governo do Estado de Goiás a contratar opea 
ração de crédito no v_~lor d_e Cz$ 
276.906.!06AO (duzentos e setenta e seis mi­
lhões, novecentos e seis mil, cento e seis cru­
zados e quarenta centavos). Aprovado. 

-Redação fina] do .Projeto àe Resolução 
n9 103/87. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução n'? 1_04/87, querer­
ratifica a Resolução n9 74/87, que autorizou 
a Prefeitura Municipal de Jtatiba, Estado de 
São Paulo, a contratar operação -de crédito 
no valor de Cz$ 21280.00Q,OO_~(vin!e _e __ um 
milhões, duzentos e oitent;;1 mi!.çruzados). 
Aprovado. 

-Redação fin~ do Projeto de Resolução 
n• I 04/87. Aprovada. A promulgação. . 

-Re_querünento n9 84/87, de autoria do Se· 
nador Maurício Corrêa, solicitando, nos ter­
mos regimentais, através do Gabinete C"Nil da 
Presidência da R_epública, informaÇões_ do Go­
vernador do Distrito Federal com relação às 
suas viagens a outros Estados e ao exterior. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa_ do Senad-o Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ............................ n~~-··-··············· Cz$ 264,00 
DesPesa c! postagem .................................... Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 
TOTAL 

330,00~ 

EXeniplar Avulso ~- ................. _ .. ·-·-· M ••••••• ...... v _Cz$ 2,00 
Tiragem: 2.200 exemplares. 

Votação adiada por 15 dias, nos termos do 
Requerünento n9 127/87, após usarem da pa­
lavra os Senadores Maurício Corrêa e Nelson 

o Weifeklft: - - · . · -
_...:.Requeriffientó n9 121/87, de autoria do 

-S.enador J~y _Magalhães, solicitando infor­
mações, junto ao Ministério da Agricultura, 
com a finalidade de _instruir _a tramitação do 
Projeto de Lei do SenadO n9 147, de 1984. 
Aprovado. 
. ,..,....,.,Projeto de Lei do Sena~o D-ç 19/87, de 

autoria do Senador Affonso Camargo, alteran­
do dispositivo da Lei n9 7 .419, de 16 de dezem­
bro_de 1985, que instituiu o Vale-Transporte. 
Aprovado em primeiro e segundo turno .. 

-Redação fma1 do Projeto de Lei do Sena­
d.Q..n9 19/87 •. /t.provada. Ã_~mara dos Depu­
tados. 

1.3.1 -Matérias apreciadas após a Or­
dem do Dia 

-'-Requerimento n9 123/87, lido no expe­
diente da presente sessão. Aprovado. 

---Requerimento _n9 124/87, lido no expe-
- dlente da presente sessão. Aprovado. 

--~--~.2-:- D~curs~s ~.a Ordem do Dia 

SE/'IADOR ALBAIYO FRANCO - Progra­
mas nacionais de petroquúnica e fertilizantes. 

SENADOR JaTNfY MAGAL.H4Es-"Pro­
posta: de criação de Auditoria Geral da Repú­
blica, para fiScalização dos atos do Executivo. 

1.3.3 -Comunicações da Presidênda 
-Recebimento do Ministro da Previdência 

e Assistência Social, proposta para seu com-
parecimento a esta Casa, no próximo dia 19, 
às-9 horas,_ em atendimento à convocação 
feita através do Requerimento n? 114/87. 

-Convocação de ses®Q_ extraordinária a 
realizar-se segunda-feira, dia 17, às 1 O horas, 
com Ordem do Dia que designa. 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2-ATO DO PRESIDENTE DO SENA-
DO FEDERAL 

-N•193, de 1987 

3-MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

5-COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANEI'ITES 

Ata da 49~ Sessão, em 13 de agosto de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência dos Srs. Humberto Lucena 

e Dirceu Cardoso. 

As 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Mário Maia- Aluísio B_ezerra- Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres - Carlos De'Carli - Áureo 
MeUo - Odacir Soares - Ro11-a.ldo Aragão -
Olavo Pires -Almir Gabriel-Jarbas Passarinho 
- Alexandre Costa: -=-:João Menezes - Edison 
Lobão - João Lobo - Chagas Rodrigues -

Hug_o Napoleão- V'll'gílio Távora- Qd Sabóia 
de Carvalho-_Mauro Benevides -José Agripino 
- Lavoisier Maia - Humberto l,..ucena - Raf­
roYJJ,:(io l-ira - Marco Maciel --:- Antonio Farias 
--Mansüeto _de L8vor -_GUilherme Palinelra -
Teotônio V~ela Filho --Albano Franco- Fran­
císco Ro1Ieffiberg- Lourival Baptista- Luiz Via­
na -Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar ~ J_osé 
Ignácio Ferreira- Gerson Camata- João Cal-

mon -Jamil Háddad -Afonso Arinos- Nelson 
Carneiro -Itamar Franco -Alfredo CampoS 
-Ronan Tito - Severo Gomes - Fernando 
Henrique Cardoso -_~o Çovas --lr~l'l1 Saraiva 
~-Irapuah Costa Júnior ~ Pompeu -de Souza 
- Maurício Corrêa - Meira filho - Roberto 
Campos - Louremberg Nunes Rocha- Márcio 
Lacerda - Mendes Canale - Rachid Saldanha 
Derzi-Wilson Martlris-Leite Chaves-Affonso 
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Camargo -José Richa - Dirceu carneiro - -~ 
Nelson Wedekin- Carlos Chiarelli -José Paulo 
Bisol 

Segundo-Secretario, merecin'léhtó, 31 de dezem-
bro de I 966. . . . _ 
Primeiro-SeCretário; metecini.ento, 1 <? de janeiro 
de 1973. 
Conselheiro, meredffiento, 24.4e agosto de .1977. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 

lista de presença acusa o comparecimento de 
65 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

- Ministro de S.egunda CJasse, nlerecimento, 17 de 
dezembro de 1981. 

Sob a proteção de Deus iniciamo_s nossos tr?J­
OO!hos. 

Q_ Sr. Prlmeifo..Se_cretár{o procederá à leitura 
do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE 

DAREPÚBUCA 

ti' 139187 (n• 235187, na oligem), de 12 do 
corrente, solicitando a retirada, em caráter defini­
tivo, do Projeto de Lei da Câmara n" 19, de 1987 
(n' 8.421185, na Casa de oligem), que "dispõe 
sobre a isenção de contfib_uições previdenciárias 
para instituições beneficentes de assistê:nc_i~ so­
cial e dá outras providências". Deferida. 

MENSAGEM 
Do Senhor Presidente da República sub· 

metendo à deliberação do Senado a escolha 
de nome indicado para função cujo provi­
mento depende de sua prévia aqulescênda. 

MENSAGEM 
1'1•140, de 1987 

(N• 236187, na origem) 

MENSAGEM N• 236 

Excclentíssirnos Senhores Memh~os do Sena­
do Federal; 

De conformidade com o art 42 (item IU) da 
Constituição, tenho a honra de submeter à aPro­
vação de: Vossas Excc;:lências a es.coltl?J, gue dese­
jo fazer, do Senhor José .)erônin)o Moscardo de _ 
Souza, Ministro de Primeira Oasse, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de _Embai­
xador do Brasil junto à República da Costa Rica, 
nos termos dos artigos 56 e 58 do Regulamento 
de Pessoal_do Serviço Exteri_o_r._b~~do pelo De­
creto n? 93.325. de 1~ de outubro de 1986, 

2. Os méritos do Embaixador José Jerônimo 
Moscardo de Souza. que me induziram a esco­
lhê-lo para o desempenho dessa elevada f4nção, 
constam da anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Brasília, 12 de agosto_de 1987. -Jo~ Sar- .. 
ney. 

INFORMAÇÃO 

CaRRlCOUIM IIITAE 
Embaixador José Jerônimo Moscardo de. Souza. 
Fortaleza/CE, 6 de novembro de 1940. 
Filho de José Colombo de Souza e Yolanda Gur~ 
gel de Souza 
Curso de Preparação à Car!eia de Diplomata: IRBr. 
Bacharel em CiênCias Jurídicas e Sociais, UB. 
"Master of Arts" em Ciênçja Política, Universidade 
de Colúmbia Nova Iorque. 
Terceiro-Secretário, 18 de novembro de 1963. 

Ministro de Primeira CJasse, meredmento, 17 de 
dezembro de 1986. · 
AsSlstente do Olefe da Divisão Jurídica, 1964. 
Subchefe. da Divisão da América Meridional 11, 
1974176. 
Subc.hefe da_ DiviSão de Fronteiras, 1976177. 
Chefe dã Divisão de Fror1teiras, 1977n8. · 
ChEfe cta Divisão da Europa 11, 1984/85. 
Chefe-da Assessoria Parlamentar do MRE, 1985. 
Chefe do Gabinete Civil do Goverrio de Goiás, 
1964. 
Ofidal de Gabinete do Presidente da RepúbliCa, 
196411965. . 
Secretário Particular do Presidente da República, 
1965167. . - . . 
Subchefe para Ass.untos Parlamentares do Gabi­
nete CiVJ1 da Presidência da República, 1985/86. 
Subchefe para Assuntos Institucionais do Gabi­
nete Civil da Presidência .da.República, 1986/87. 
Assessor do GabiQ.ete Pessoal do Presidente da 
República. 
Nova Iorque, ONU, Terceiro-Secretário, 1967. 
Nova Iorque, ONU, Segundo--Secretário, 1967 no. 
Montevidéu, ALALC, Segundo-Secretário, 
I970n3. 
Montevidéu, ALALC, Primeiro-Sec::retário, 1973. 
Washington, OEA, COnselheiro, 1978/81. 
Washington, OEA, Ministro~Conselheiro, 
1981182. 
Washington, OEA, Encarregado de Negócios, 
1982. 
Moscou, Ministro Conselheiro, 1982/84. 
Moscou, Encarregado de Negócios, 198211984. 
XXII ~ XXIII Assembléias Gerais da ONU,. Nova 
Iorque, 1967 e 1968, (assessor). 
XXIV Assembléia Geral da ONU, Nova Iorque, 
1969 (delegado suplente). 
XXIV Reunião da Comissão Jurídica da.Assmbléia 
Geral da ONU, Nova Iorque, 1969 (delegado su­
plente). 
Representante do Brasil junto ao ASI, Nova Ior­
que, 1967e 1968. 
X. XI, XII e ·xnr Conferências da ALAC, Montevidéu, 
1970, 1971, 1972 e 1973 (delegado). 
Grupo de Trabalho sobre Mercado de Aceites 
Bancários, A!ALC, Montevidéu, 1973 (membro). 
Pré-Negociações da AJ..AC previstas pela Resolu­
ção n<? 249 do (X Periodo de Sess~s Ordinárias 
da Conferência daS Partes Contratuais do Tratado 
de Montevidéu, Montevidéu, 1972, (delegado). 
11 Reunião da Comissão Mista Braslleil-o-Peruana 
de CooperaçãO Econõmica e Técnica, Brasília, 
1974 (delegado). 
VI Período Extraordinário de Sessões da Assem­
bléia Geral da 0~, Washington, 1978 (delega­
do). 

Reunião de Téc:nkos Governamentais dá Comis­
sãO Especial de Consulta e Negociação, (CECON) 
sobre o Sistema Géra1 de Preferências (SGP) dos 
EUA, 19i8 (delegado). 
XfASS-effibléiã Geral EXtraoi"dinária da OEA, 1978. 
XVII Reunião de· ConSUlta de Ministros das Rela­
çõêS" ExteriOres OEA, 1978. 

XII.!. Re1,UJ.i~o Ordinário Anual do aES, 1978 (dele­
gado). · · · .· 
Conselho Permanente da OEA, 1978/1980 (re­
presentante a1terno). 
Comissão Executiva Permanente do Conselho ln­
teramericano l;~onômico é SÓCial (tEPCfES), 
1978180 (representmrte alterno). 
Reunião Especial de Alto Nível da CECON sobre 
Comercialização do Açúcar, 1979 (delegado). 
W Assembléia GerarExtraOrdinária da OEA, Wa­
shington, 1978 (delegado). 
XIV Reunião-· do Giuj:>o "ad hoc"' de Cor:.nei'C;iO · 
sobre Barreiras Alfandegárias e Não-Alfandegá­
riaS aa-CECON, Lima, Peru, 1979 (chefe). 
IX Reunião Ordinária Anual da CECON, 1979 (de~ 
legado). 
XVII Reunião de ConsUlta de Ministros das Rela· 
ções Exteriores, Washingtori, 1979 (delegado). 
XIV Reunião Ordinária Anual do CIES, Bridgetown, 
Barbados, 1978 (subchefe). 
IX Assembléia Geral Ordinária. da OEA. La Paz, 
Bolívia, 1979 (delegado). 
X Reunião Ordinária Anual da CECON, Washing· 
ton, 1980 (delegado). 
XV Reunião Ordinária Anual do CIES, Washington, 
1980 (delegado). 
X Assembléia Gera] Ordinária da OEA, Washing­
ton, 1980 (delegado). 
XI Período Ordinário de Sessões da Assembléia 
Geral da Organização dos Estados Americanos 
(OEA), Castries Saint Lucia, I 981 (delegado). . 
VI Conferência Interamericana de Ministros do 
Trabalho, São Domingos, República Dominicana, 
1982 (delegado). 
IX Reunião da Comissão lntergovemamental Bra­
sil/URSS para a Cooperação Comercial, Econô­
mica, Científica e Tecnológica, Moscou, 1983 (de­
legado). 
Ordem do Mérito Naval. Comendador, Brasil. 
Ordem de Rio Branco~ Grande Oficía1, Brasil. 
Ordem da Coroa, Cavaleiro, Bélgica. 

O -Embaixador José Jerônimo MOS:Çardo de Sou­
za se encontra, n.esta data, no exercício de s_uas 
funçõeS no Gabinete Civil da Presidência d~ Repú­
blk;a. 
Secretaria de_ EE;tado ·das Rj:!(ações Exteriores, 

· de de 1987 •. - Mafc;o César 
Meira Naslausky, Subseéretário-Gel-al de Admi­
nistração e de Comunicações. 

À Comissáó de Relações Exteriores 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- O 
expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 1 ~-secretário. 

É lido o seguinte 

REQOERIMENTO 
N• 123, de 10·11-87 

Nos tennos do art. 222 do Regimento Interno, 
requeremos que em 16 de setembro de 1987 
seja realizada sessão especial para reverenciar a 
memória do saudoso homem público, ex·Sena­
dor FranciscQ M~riezes ?íinenJel, pelo seu cente­
nário, que transcorre no dia 12 do .aludido mês. 

Sala das Sess.ões, 13 de agosto de 1987.­
Mauro Benevides - Mário Maia - Marcon­
des Gadelha -Raimundo Ura -João Me~ 
""- - Ruy Bacelar - Jutahy MagaDtães 
-Francisco RoUemberg. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -De 
acordo com o ar:t. 279, item I, do Regimento lnter~ 
no, este requerimento será objeto de delibreração 
após a Ord.em do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Seilidof NeiSOri ·· 

Carneiro. 

O SR- NELSON CARNEIRO (PMDS- RJ •. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena_dores: 

Na edição de ontem de um matutino _carjpca 
foi divulgado que era minha intenção oferecer 
projeto de fei reduzindo a cine.o -anos o prazo 
para o cwnprimento, pelos a1imentantes, do dever 
de assistir aos alimentados. 

Embora o desmentido tenh_a_sido hoje publi· 
cada por aquele 6rgão, entendi do meu dever, 
desde ontem, fazê-lo d_esta tribuna; e _quero por 
isso incorporar aos Anais a. nota que distribuí à 
imprensa nos seguintes termos: 

"NOTA À IMPRENSA 

O Senador Nelson Carneiro dedarou~_se 
surpreendido com a notícia, divulgada na im­
prensa carioca, de que apresentaria projeto 
fixando em cinco anos o prazo para os ex­
maridos prestarem alimentos às ex-esposas. 
Primeiro, nâó seria possível oferecer projeto 
com tal objetivo em virtude da resolução le­
gis]ativa que não permite o curso de propo­
sições de autoria dos parlamentares, salvo 
casos especia1fssimos, durante os traba1hos 
da Assembléia Naciona1 Constituinte. Segun­
do, porque é. de sua autoria o texto legal 
que permite a detenção do inadimplente tan­
tas vezes quantas deixar de pagar as presta­
çãoes alimentícias, assim como há docêniqs 
vem pleiteando que o_ direito a alimentos se 
estenda às companheiras injustamente 
abandonadas por seus parceiros. Ocorre, 
ainda, que também a lei vigente já permite 
a temporariedade da prestação alimentícia 
desde que feita a prova de que não há mais 
necessidade da ajuda do bomern_(QI,l da m~­
lher, no caso de ser ela a alimentante). No 
momento, estuda amplamente o instituto de 
a1imentos na elaboração do parecer sobre 
as emendas ao Direito de Fam_llia no fu.tl!ro 
Código Civil, para lhe dar solução justa. Final­
mente, em data de 6 do corrente, apresentou 
a Emenda à CciriStituição n? 8671/0, man­
tendo a prisão civil no caso de inadimplência 
no pagamento da pensão alimentlda." 

Sr. Presidente, a matéria está regulada no Códi­
go Ovil e o art. n9 400 já prevê que havendo 
modificações na fortuna do alimentante ou do 
aJimentado possa haver exoneração, alteração, ou 
agravamento da prestação alimentícia. 

Era só o qUe -queria_ deix_ar_ consignado nos 
Anais, dada a coerência da minha atitude como 
parlamentar desde que ingressei na Cãmãra d,qs 
Deputados no dfstlonte ano de 1947. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -~ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Cha­
ves. 

O SR. LEITE CHA W::S PRONUNCIA DJS· 
CflRSOQ:UE, EN7REGUE À REVISÃO DO 

~ 0RAJXJR. SERÁ P<JBLJCADO F'OSTERIOR­
/11ENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
COncedo a· palavra ao nobre Senador Lourival 
Ba!'lista. · 

O SR- LOORIVAL BAP115TA (PFL -SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre&idente, 
Srs. SenadOres: 

O Presidente José Sarney, nQ.meou o ·ex-Go­
vernador de Sergipe, João Alves Filho, para o 
~stério do Interior. A feliz e esc:la_recida decisão 
do Presidente da República obteve a mais ampla, 
profunda e simpática repercussão, _a julgar pelos 
comentários dos principais órgãos da imprensa­
e das personalidades representativas de impor· 
tantes segmentos da sociedade brasileira, princi­
palmente no concernente aos políticos, ao empre­
sariado e aos trabalha~ores, cujas opiniões a res­
peito foram até agora_ divulgadas. 

A ressonância favorável à nomeação de João 
Alves Filho para o ·cargo de Ministro de Estado 
do Interior, explica-se, sobretudo, pelo fato do 
Chefe.da Nação ter escolhido um engenheiro civil 
de indiscutível competência técnico-profiSSÍÔnal, 
e bem sucedido empresário, que se revelou, tcm1-
bém; como dinâmlço e ex.emplar Governo de Ser­
gipe, cuja administração projetou-o no cenário 
nacional, em virtude das dimensões e importância 
dos empreendimentos e realizações do seu fecun­
do GoVerno:-

AtJs êxitos obtidos deve-se acrescentar a hablli­
dade política do ex-Govem.:ldor João Alves--F#ho, 
que soube conquistar, pelos atributos de sua per­
sonalidade, ":'"""" Q_entre os quais convém de_stglcar 
a vocação_ c:onciliadora, a cultura, o talento e a 
capacidade realizadora - o respeito, a- estima 
e -a admiração do povo sergipano. 

_Decorrem, desse conjunto _de circunstâncias, 
as surPreendentes manifestações de apreço e os 
aplausos Que recebeu, dUrante e, sobretudo, de­
poiS que deixou o Governo, sempre presti_giado 
pelo volume impressionante de um maciço apoio 
popular. 

Por todas essas {a.zõ.es,_ Sergipe, o Nordeste 
e a Nação se rejubilam com a posse c!o MinistrO 
JoãO Alves Filho, que assume o cargo na pleni­
tude da imensa_credibilidade gerada pela sua tra­
jetóriã. política, administrativa, técnica e empre­
sarial. 

A imenSa confian-ça nele depositada pelo Chefe 
da Nação, e pelas lideranças mais expressivas 
do Nordeste e! de tOdo -o País, contribuirão, certa­
mente, para fortalecer a atuação do ~-Gover­
nador João-Alves Filho, acostumado, aJiás, a en­
frentar e resolver prOblemas de toda ordem. 

Nesse sentido é de se preswnir o sucesso inte­
gral de seu de$en1penhci no Ministério do Interior, 
em face das extraordinárias proporções de sua 
experiência no que tange aos problemas do de-
senvolvimento reíJional. _ 

ComO ex-GOV:emador de _Sergipe, João_ Alves 
Filho participou de todas as reuniões e assem­
bléias do Conselho Deliber~VQ- da SUDENE, lo­
grando manter um excelente e cordial rela.c.i.ol)~­
merito com os G.oveinadores da Região Nordes­
tina, com as autoridades federais e regionais inte-

gradas nos esforços governamentais voltado~ pa­
ra o desenvolvimento. 

Profundo conhecedor dos problemas nordes­
tinOS, a partir da inVestigação analítica das suas 
rea1idades, - nOs pcirâmelros e tridfcadores 
quantitativos de natureZa geodemográfica. econô­
mica, soda-cultural e administrativa que os ~ara c· 
~rizam -o Ministro João Alves Filho saberá en­
frentar os desafios emergentes de um a1,1~n_tico 
estadista, formulando as soluções possíveis, que 
devem ser equacionadas em função- de. matrizes 
e postulados realistas, sempre atento as peculia­
ridades das microrregiões diferenciadas, nas 
quais muitos problemas avultain exi-gindo provi­
dências drásticas e urgentes. 

A fria e drãmática eloqüência dos mais recentes 
indicadores estatísticos, demonstr_am a necessi­
dade de uma autêntic;! ~egion~ização do Orça­
mento _Geral da União, com a dgstina~q ~~ pelo 
menos, 1/3 da arrecadação tnbutária efetivamente 
contabilizada, à Região do Nordeste,- aspiração 
prioritária e im-pOsterQável das populações nor­
destinas estimadéiS: ein mal$ de 40 milhões de 
brasileiros- ou seja, de_1/3 da atUal populaçao· 
global do Pais. 

Não é mais possível admitir que decisões lon­
gínquas e distantes. manipuladas por um com­
plexo tecnico-burocrático centralizador, cont!~ 
nuem ignorando o fato d.e que o Nordeste _abran­
ge 18.2% de superfície do P<lli; (1.~4:2.672 Km') 
nos quais dezj:mas de milhões de patrícios lutam_ 
desesperadamente pela sobrevivência, em condi­
ções infra-humanas de existência, tanto nas me­
trópoles, como nas principais cidades da região. 

Esta não é a ocasião propíCia para uma análise 
dos indicadores dl:iponíveis. 

Todavia, va1e a pena acentuar-o Siflnificado de 
alguns dados. 

Na população economicamente átiva mais de 
54% recebem até metade do alga! salário mínimo. 
A renda per capita, aJém -de concentrada numa 
percentagem insignificante da população, repre­
senta apenas 46% da vigente no País e apenas 
1/3 da do Sudeste. - -

A fome endêmica, a desrÍutrição generãnUida 
e as doenças, red~ram ameaçadoramente os 
indices de esperança da vida do nordestino, de 
1 O a 12 anos a melios que os naturais do Sudeste. 

No _Pa_ís, a média da ~pectativa de vida ao 
naScer eStá fixada ~m tomo de 63 anos; no Nor­
deste o limite é de 45 anos, atirlgindo-se" no ceará 
a cifra sinistra relãtivã ao anq de 1984 quando 
morreram 157 mil crianças corh menos de um 
ano de idade. 

S_erido íridke médio nacional, no concernente 
à mortalidade infantil, da ordem de 18,9 QbitoS 
por mil nasdnlentos, no Nordeste esse_ número 
sõb~_p<Ir~_-132,4 por mil, verificando-se no Ceará 
a taxa de 250 por mil, talvez uma das mais altas 
do mundo, comparável às do Haiti, Bangladesh, 
Etiópia e outras infeUzes nações condenadas à 
miséria. 

Sabe-se que o nordestino médio consome 
1.900 calorias diárias, enquanto o brasileiro médio 
consome 2.500. 

O número de leitoS hospitalafeS correSpOn-de 
à metade_ da média nacional. . _ 

As ~ops~qüências desse quadro assustador já 
provÇ>Ca~am seg_undo estudos dQ professor Nel­
son Chaves,- confirmadõs pelas pesquiSas real i~ 
zad~s nas Universidades_ region~_s .- g ~çivento 
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d~ uma sub-rasa de nanicos, Idiotas e retardados 
mentaís, fenômeno estatisticamente_ comprovado 
nas crianças famintas e desnutridas, vitimadas pe­
las seqüelas irreversíveis das carências de toda 
ordem que as atingem. 

Essas constelações de fatores negativos, se 
agravam com as calamidades periódicas alterna­
das de secas implacáveis e inundações desas­
trosas. 

Os desafios que o Ministro Joãp Alv~s F:il~o 
terá de enfrentar_ são ameaçadores, típicos de um 
cenário propício à explosão de incontroláveis ten-
sões psicossociais. _ 

Estudiosos autorizados já estabeleceram sinis­
tras comparações: o Nordeste, principalmente 
quando desabam sobre as zonas semiáridas os 
flagelos das secas periódicas, seria como "uma 
bomba relógio", "um barril de pólvora", cuja even­
tuaJ explosão provocaria urna onda de sinistras 
perspectivas, com efeitos colaterais devastadores 
e incontroláveis, isto é, as alternativas do separa­
tismo, ou de uma guerra civil fratricida. 

Em face do exposto, a presença do Ministro 
João Alves Filho, no Ministério do lnterior, é um 
acontecimento extremamente auspicioso pela 
confiança que inspira. 

Episódio sumamente importante foi, sem dúvi­
da, a c.erimônia de transmissão do ~_rgo do Mi­
nistro de Estado do lnterlor ao ex-Governador 
João Alves Filho, pelo seu antecessor, o ex-Pre­
feito do Recife e Deputado Federal Constituinte, 
Joaquim FrancisCo _CaValé:ãnti, que aproveitou 

o ensejo para uma exposição das atividades e 
traba1hos realizados no decorrer de sua gestão 
à frent~ do Ministério do Interior. 

AD mesmo tempo, depois de enaltecer a perso­
na1idade do novo Ministro e formular votos de 
pleno êxito no desempenho das suas cqmplexas 
funçõ_es, o Ministro Joaquim Francisco Cavalcanti 
anunciou que retoma à Assembléia Nacional 
Constituinte com a mesma energia, senso de res­
ponsabilidade_ e entusiasmo que sempre nortea­
ram a sua atuação no cenário político e adminis­
trativo. 

A referida solenidade, realizada no dia 1 O de 
agosto de 1987, no edifício-sede do Mirlistério 
do Interior, por ocasião da transm~o _do cargo 
ao Ministro João Alves Filho, ~dquiriu as dimen­
sões de um acontecimento hjst6rico para o povo 
sergipano, então representado pelas suas mais 
expressivas lideranças políticas, empresariais e 
sociais, destacando-se a presença do atual Gover­
nador Antonio Carlos Valadares, de Minfstros de 
Estado, de vários Governadores do Norte e Nor­
deste, do ex-Ministro Mário Andreazza, grande nú­
mero de parlamentares de partidos, Deputados 
Estaduais, Secretários de Estado, l'refeitos,Vere~­
dores, e inúmeras personalidades de relevo,_~pre­
septant~s de assodações de cla~se, de jo[Jlalistas 
representantes dos principais órgãos de imprensa 
- em sintese, a presença de uma quantidade 
supreendente de personalidades, representando 
os diversos &egmentos da sodedade brasileira 
proporcionaram à solenidade proporções dignas 
de relevo, como uma das m~ores jamais levadas 
à efeito em Brªsília. 

Foi na verdade, uma imensa e consagradora 
manifestação de respeito, estima e solidariedade 
prestada à Sergipe, na pessoa de um dos seus 
mais insignes filhos. 
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Ainda sob o influxo dos calorosos aplausos re­
cebidos, o MiniStro Jõ~o Alves fiil).o proferiu elo­
qüente discL!rso, que solicito seja incorporado ao 
texto deste meu pronunciamento, a fim de regis­
trar nos Anais do Senado a magnífica cerimônia 
de transmissão do cargo. 

Ao feJ1dtá-lo pela merecida nomeação, cumpro 
o dever, como representante de Sergipe no Sena­
do Federal, de enaltecer o gesto do Presidente 
J~_é SaJ11ey escolhendo para o cargo de Ministro 
de Eslaclo "do Jnte_rior, um homem de bem e técni­
Co dã mais alta- categofiã, cujo deSempenho, fora 
_e acima de _quaisquer conotações partidárias, de­
senvolver-se-á no plano superior dos interesses 
supremos do põVo, a serviço do Nordeste e da 
totalid_ade 9a Nação brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

DOCCIMENTOA Q(]E SE REFERE O SR. 
LOORIVAL BAP'TlSTA EM SEU DISCURSO: 

lfktc::~g :J~u:iutcz..go PELO M<NfSC 

Há momentos na vida de cada um de nós que 
se tomam, ao mesmo tempo, inconfundíveis e 
inesquecíveis. Este e- Um deles. . . 

Confesso que tenho vivido nos últimos dias mo­
mentos de intensas e_ variad(JS emoções. É muito 
grande o sentimento de responsabilidade pelo 
cargo que hoje assumo, em_atendímento à convo­
Cação do eminente Presidente José Sarney, hon­
rando-me, pessoalmenre .• e_,_dignificando, ao mes­
mo tempo, o meu querido Estado de Sergipe, 
e. à "Aliança Democrática", notadamente ao PFL. 
partido do qual me orgu]ho em integrar. 

· Chego ao Ministério do Interior, com as vistas 
__ voltadas para Deus, e d'Eie espero receber forças 

para enfrentar e vencer o imenso desafio que re­
presenta a magnitude de tal tarefa. 

Chego ao Ministério do Interior, com a mesma 
determinação que tem sido o norte de minha 
própria vida e de minha atuação como homem 
público: desafios se enfrentam com trabalho. Che­
go, pois, ao Ministério do Interior decidido "' dar 
o melhor ele mim, em benefício_ do meu pais, 
como um Ministro do Presidente José Sarney,_ 
c_yjo compromisso maior é com o social, compro­
mis.so com os mais humildes. compromisso com 
a solução das disparidades regionais. 

Chego ao Ministério do lnterior, como integran­
te da "Aliança Democrática", cgmprometido com 
os mesmos ideais pelos quais tanto lutou, defen­
deu e nos legou o imortal Presidente Tancredo 
Neves. 

Tenho uma visão global da problemática do 
Brasil no que se refere ao Ministério do Interior. 
Sei que as soluções começarão a surgir a partir 
da resolução da problemática nortista e nordes­
tina exatamente por serem as duas regiões mais 
pobres do País. E estamos prontos a começar 
esse trabalho, ombro a ombro com as lideranças 
e os governadores da região, todos imbUÍdos de 
um s6-desejo: trabalhai. Em tempos de crise, 
s6 o_ trabalho permite a sobrevivência, abrindo 
a POSS!bilidade de que haja um crescimento har­
mônico e constante, equilibrando o Pais e dimi­
nuindo as diferenças sociais. 

O Brasil vive momentos de transição e de defini­
ção, que não podem mais ser protelados. 

O momento exato da elaboração de uma nova 
Cohstituição é ideal para se procurar redireçionar 
o Pais o sentido de corrigir as suas distorções. 

Do salutar confronto das idéias dos parlamen­
tares brasileiros haverá de nascer uma Consti­
tuição visando proporcionar uma eqüidade de tra­
tamento para os brasileiros de todas a_s regiões. 

A hora é de união, de superar pontos de colisão, 
de reprimir impulsos individuais, em beneficio do 
coletivo, enfim, um trabalho que ·não é apenas 
da Aliança Democrática, do PMDB ou do PFL, 
mas de todos os homens públicos, de -todos_ os 
politicos deste País. 

Temos, sobretudo, nós, os políticos, o dever 
de demonstrar ao povo brasileiro que tanto espera 
de nós, que, realmente, nada é mais importante 
do que o somatório que permita a sedimentação 
da democracia, aspiração de todos os Pr~Jeiros, 
que deverá ser o legado maior que deixaremos 
ao futuro desta Nação. 

Chego ao Ministério do Interior com a cons­
ciência da enorme resppnsabllidade de coordenar 
e solucionar graves problemas sociais. Já afurna­
va o historiador Amald Toynbee que "as crises 
são eStágios que precedem a grandes decisões", 
Nunca é demais relembrar os dados cruéis do 
IBGE, segundo os quais 8% da população do 
vértice da pirâmide brasileira consomem o equi­
valente aos 63% da base. Este é, portanto, o exato 
momento para se repensar o papel que cabe às 
instituições públicas que exercem ações funda­
mentais na sociedade bra_sileira. 

O meu pensamento de homem público, ·do 
Nordeste, é conhecido de todos. E na visão global 
do Brasil, que tracei para o Ministério do Interior, 
há convicção de que o Norte-Nordeste não é um 
problema exclusivamente dos que lá moram e 
tentam sobreviver. Nestas regiões concentram-se 
mais de 50% da miséria absoluta do País, o que 
toma esta parte do Brasil um problema n~c;;ional. 

Há uma frase antológica de Celso Furtado so­
bre a região nordestina, onde habitam 1/3 da po­
pulação brasileira, parte considerável da qual em 
condições de_ miserabilidade, sem acesso ao mer­
cado de conSumo e, cOnseqüentemente, sem 
exercer_.:;- mínima infiuência na economia nacio­
nal. Diz o grande estudioso: "Se a hist6ria nos 
pedir conta ern algum dia futuro das oportuni­
dades que aproveitamos ou perdemos na luta, 
pará- edificar_ a pátria com que sonhamQs será 
para o Nordeste que se voltará nosso pensamen­
to. Lá ter-se-á consumado nossa derrota ou vitó­
da". 

Esse tral>alho, tão fundamental para o Brasil, 
pode ser rea1izado a custo relativamente baixo, 
com a utilização de processos simples, já testados 
com resultados extraordinários, no Brasil e em 
outraS re"giões semi-áridas de outros países, pro­
duzindo efeitos sódo-econômicos _ _multiplicado­
-res s'em paralelo. -

Ã tarefa é factível, porque o-Nordeste é perfeita­
mente viável, como mostr"!ram ser_outras regiões 
semi-áridas, de piores condições que o Nordeste 
brasileiro, como a Califórnia, a fndia e a China, 
para ficar apenas em alguns exemplos. 
. . Na fndia, O!lde estive recentemente, 3/4 de sua 
área são áridos ou semi-áridoS; e nela vive uma 
população 12 vezes maior do que a população 
nordestina- sendo seu_ex_emplo uma verdadeira 
Wliversidade a céu aberto. 
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t: bom lembrar que, ao romper com as amarras 
do subdesenvolvimento apenas no Nordeste, se­
rão incorporadas ao mercado de consumo cerca 
de 40 milhões de pessoas, gerando um efeito 
multiplicador inigualável na economi_a_._Igualmen­
te, o mesmo raciocínio é válido na Juta para incor­
poração ao processo, das populações empobre­
cidas do Norte, Centro..Oeste e outras regiões ca­
rentes do Brasil, que serão alvo das atenções prio­
ritárias deste Ministério. Convém não esquecer, 
por igual, que na fase inicial, o grande beneficiário 
desse mercado conS1,1_01idor gigantesco a ser con­
quistado- cuja população ê maior que qualquer 
País da América Latina, exceto o México - seria, 
lógico, o parque industrial do Centro-Sul, geran­
do, por via de conseqüência, centenas de milhares 
de novos empregos naquela região. 

Ainda me fiXO um pouco mãis no Norte~Nor­
deste, para assegurar que chego ao Ministério 
do Interior ciente e consciente de que todos oS 
governadores das regiões já entenderam que, 
além e muito acima das siglas partidárias, há uma 
sigla muito mais importente: a lJ.,rta contra a misé-­
ria absoluta. Ninguém melhor, aliás, para julgar 
as necessidades do sodal, porque profundo ccr 
nhecedor, do que o próprio Presidente Sarney, 
que é f~ho de uma terra síntese do Norte e do 
Nordeste, o Maranhão. E nessa luta na qual, na 
qualidade de Ministro do Interior, combaterei díu-
tumamente. _ _ 

A palavra de ordem que recébi do Presidente 
José Sar:ney foi de trabalho, trabalho para concen­
trar as minhas atenções nos mais humildes, a 
fim de solucionar os graves problemas que os 
afligem nas regiões mais pobres do nosso País. 

E essa determinação do Presidente será <J mi-:­
nha bandeira de luta no Ministério do Interior. 

É fundamental assimilar que o Mini&tério do 
lnterior, em sua estruturação a.braQgente, com 
uma ação direta sob(e o País, do Amapá até o 
Rio Grande do Sul, exercerá o seu importante 
papel na priorização de providências, sem ·que, 
nessa ação, qualquer região seja preterida da as­
sistência e do apolo de sua esfera. _No Centro­
Oeste, o cerrado se descortina, descle que devida_­
mente apoiado, como o grande pólo capaz, não 
apenas de produzir comida para o Brasil, mas 
ser o grande celeiro que garantirá a produção 
de alimentos para exportar para o mundo inteiro. 

Não tenho a menor dúvida de que o_ Centro­
Oeste será a grande fronteira agricola brasileira 
do futuro. . . . . . . 

E, ·para enfreritat todos esses desafios, contarei 
com a qualificada equipe que integra este Minis~ 
tério, porque aqui chego como soldado da mes­
ma luta, com a certezª----º.~ c_QQ@r_çom a colabl:)~ 
ração de todos, do Gabinete às Superintendên­
cias, às Fundações, aos Governos dos Territóri95, , 
aos Bancos. _ _ 

Esta é a ótica e a profissão de fé_ que trago 
para o Ministério do Interior. 

Renovo ao Excelentíssimo Presidente José Sar~ 
ney meus profundos agradecimentos pela honra 
que me concedeu de ocupar as dignificantes fun­
ções de Ministro do Interior, assegurando que 
m.mca lhe faltarei com a minha luta, minha deter­
minação de ajudá-lo a faz_er do Brasil o País com 
que todos sonhamos. 

Agradeço o apoio maciço dos meus compa­
nheiros do PFL, que para minha subida honra, 
unanimemente, sempre estiveram solidários. des-

de a primeira hora, em tomo do meu nome para 
tão relevante cargo público, e todos eles, que me 
conhecem de perto, bem do meu pensamento, 
da minha leaJdade e do meu estilo de trabalho 
e-de cOfnpO-rtamento. AQradeço também, as pala­
vras de apoio que tenho recebido de companhei­
ros do PMDB, que conosco integram a Aliança 
Democrática, que considero absolutamente_ fun­
damental, não aPenas neste momento, mas, para 
o futuro da Nação. 

SUbstituir o beputado Joaquim Francisco de 
Freitas Cavalcanti, no Ministério do Interior, por 
suas reconhecidas qualidades de político e de 
administrador do mais alto nível, permite~me di­
zer, niais urria vez, de minha admiração pessoal 
por esse companheiro, destacado lider nord~s­
tino, ressaltando o esforço que desenvolveu com 
extrema proficiência no eXercício do cargo. A ele, 
minha .admlraç:ijo e a certeza que esse Ministério, 
que foi honrado com o descortínlo de sua com­
prova~ competência, continuará sendo sua casa. 

Ao correr os olhos por esse auditório vejo aqui 
em Brasília o que há de mais autêntico_ no_ meu 
querido e distante Estado de Sergipe, amigos e 

-.--companheiros de tantos anos de luta, sempre ao 
meu lado, sempre ajudando-me a ir em frente, 
ombro_ a ombro, lado a lado, em todos os mo-­
mentos. 

Digo-lhes apenas que meu coração é pequeno 
para conter o amor que nutro pelo nosso peque­
nino Estado e tudo_ farei_ para honrar as tradições 
de luta, de obstinação, de firmeza e dignidade 
que foram as maiores lições de vida que aprendi 
com a minha gente querida. 

Aos meus pais, à minha mulher e aos meus 
filhos, o beijo afetuoso de gratidão e de carinho. 

Ao Governador Antonio Carlos Valadares, meu 
corrlpanheiro fraterno de tantas lutas, ao Prefeito 
Jackson Barreto, ao meu grande incentivador, Se­
nadoi'-Louriva1 Baptista, e ao ex-Governador José 
Rollemberg Leite, meu introdutor político, a certe­
za de que os exemplOs são --os grandes motiva­
dores ~~-s rumos d~ pr?pria _ ~stóri~. 

Aqui estou para cumprir a missão que o Presi­
dente Sarney me confiou e que, pela mercê de 
Deus. haverei de desempenhá-la com todo empe­
nho que os limites das minhas forças permitirem. 
Com prudência, mas sem perder o senso da ur~ 
9ériCia, porque o" povo tem pressa por soluções 
que visem extirpar definitivamente a miséria abso­
luta do f!OSSO Pais. 

-Até porque, nunca foi tão atual a advertência 
do Presidente Kennedy: ''Se uma sociedade não 
for _capaz de ajudar os muitos que são pobres, 
nunca poderá salvar os poucos que são ricos". 

-Chego, portanto, ao Minter com humildade 
mas,_ cqm determinação. Falando pouco em crise 
e muito em trabalho, _ 

Acreditando, acima de tudo, no Brasil. 
Era o qüe tinha a dizer. 

Durairte o discurso do Sr. Lourival Baptista 
o Sr. Dúceu Carneiro deixa éJ cadeira da Pq!Sf­
dência que é ocupada pelo Sr. Humberto 

~LUCena. 

O SR. PRESIDENTE (HumbertO Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

Agosto de 1987 

É lido o seguinte 

REQCU::RIMEN.TO 
1'1•124, de 1987 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, observados os 

trâmites regimentais, Sejã realizada Sessão Espe­
cial do Congresso Nacional, em data a ser oportu­
namente fixada, destinada a homenagear o escri­
tor Gilberto Freyre, Constituinte em 1946 e ex-De­
putado Federal, recentemente falecido. 

Justificação 

O CongressO Naci6ilal não POderia deixar de 
prestar sua homenagem a Gilberto Freyre, aquele 
que ajudou o Brasil a abrir os olhos para sua 
verdadeira destinação, à realização da vida tropi­
calmente situada, fecundamente aberta à convi­
vência afetiva e efetiva, de uma democracia ráciaL 
totol. 

Não fazemos senão justiça em reconhecer-lhe 
a grandeza, como o resto do mundo já o fez, 
a ele que recebeu distinções, dentre outras, das 
universidades de _Columbia, Oxford,_ C<Jmbridge, 
Edinburg, St Andrews, Londres, Glasgow, Madrid, 
Salamanca; Sorbonne, Coimbra, ()trecht; além de 
entidades como o Real Instituto dos Trópicos (Ho­
landa), a Sociedade Americana de Filosofia (Fila­
délfia), a Academia Portuguesa de História, a As­
soctação Americana de Antropólogos, o Conselho 
dos Arquivos de Filosofia do Direito e Sodçlogia 
Juridica (Paris}. 

A "Nouvelle Revue Française" destacou, sobre 
Casa Grande e Senzala, "uma multidão de 
detalhes humanos, descrição da natureza e do 
coração do homem, que fazem de um livro cienti­
fico uma epopéia tão apaixonantecomo o Guerra 
e Paz de Tolstoi ou o Dom Quixote". 

Por sua vez, .Georges Gurvitch classificou-o co­
mo -''um dos mafores, senão o maior sociólogo 
modernO". Roland Barthes observou: "Gilberto 
Freyre apresenta o homem histórico quase sem 
o desprender do seu corpo vivo, o qUe importa 
na quase realização da quadratura do círculo dos 
historiadores, o ponto último da investigação his­
tórica. O empenho de Michelet e de Bloch agora 
atingido por alguém que possui o senaa .Qbses­
sional da substância, da matéria. palpável do obje­
to vivo"~-Nisto;acrescenta_Barthes, "parece ultra­
passar os historiadores-sociólogos da Europa, co. 
mo_ Mar-c Bloch e Lucien Febvre, e na. verdade 
excede ~eding, pqdendo ser com_parado ape­
n,as_ Ç_QJ;Tl Mlcb.el~t". É: ca.tegórtco: "E lamentável 
não ter tido a França um intérprete assim, dos 
primeiros séculos de sua formação". . .. 

A repercussão de sua obra - m<J~ de 100 
títulos, os principais traduzidos para os mais im­
portantes idiomas do mundo- é particularmente 
honrosa para todos nós brasileiros, alcançando 
prêmios como o Anistfield Wolf para o melhor 
trabalho mundial sobre "relações entre raças", 
como o La Mandonina (Itália) e o Aspen, conside­
rado uma espécie de Nobel dos Estados Qnidos. 

Nada mais oportuno, portanto, que essa nossa 
homenagem a Gilberto Freyre, agora que ele dei­
xou nosso ·convívio para viver a imortalidade em 
sua obra. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1987. -
Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
De acordo c_om o art. 279, item _I do Regimento 
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Interno, este requerimento será objeta de delibe­
ração após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 125, de 1987 
Requeiro, na forma regimental, voto de pesar 

em face da morte do jorna1ista
1 
Thomaz Coelho, 

ocorrida ern Fort:_aleza na última sexta-feira. 
Thomaz Coelho foi Presideitte do cOmitê de 

Imprensa do Senado Federal e atuou c;:om de~a­
que na fmprensa NacionaL Como poffi:ico foi De­
putado Federa] ao asswnir, como suplente do 
PMDB do Ceará, Cadeira na Câmara dos Deputa­
dos, na ú1tima legislatura. 

Requeiro, ainda, apresentação de condolências 
à família enlutada, ao Comitê de _Imprensa do 
Senado Federal e ao Sindicato dos Jornalistas 
Profissionais do Estado do Ceará. 

Sala das Sessões, 13 de agosto -de 1987. 
Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Este ·requerimento depende de votação, em cujo 
encaminhamento poderão fazer uso da paJavra 
os Srs. Senadores que o desejarem. 

O Sr- Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente. peço a palavra para encaminhar a votaçã,e. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, para encaminhar a votação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para encaminhar.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: _ 

FIZ este requerimento em face da morte desse 
jornalista que muito cecl.o partiu e que foi wna 
pessoa muito ligado à vida política, tanto no Ceará, 
como aqui em Brasília e, de resto, muito ligado 
à política nacional. Thomaz Coelho foi uma pes­
soa conhecida de nós todos, aqui no Senado_pa 
República e na C:âmara Federal. Prestou largos 
seJViços ao Congresso Nacional, na divulgação 
dos seus trabalhos. E creio que o comportamento 
desta Casa. ao se comunicar com a família enlu­
tada e ao fazer indêntlca comunicação ao Sindi­
cato dos Jornalistas Profissionais do Estado do 
Ceará, é um ato de nobreza acima de tudo· e 
de solidariedade humana ante a grande dor que 
se 'registra pela passagem do jovem jornalista, 
roubado após wna enfenniqade tão longa~ O cân­
cer, afinal de contas, tem levado muitos dos nos­
sos amigos, e Thomaz Coelho se inclui nessa 
triste estatística dos que são levados mais cedo, 
dos que têm a vida roubada, assim tao depressa, 
em face dessa enfermidade para a qual a medi­

. cina ainda não conseguiu o devido tratamento.' 
Gostaria, portanto, que os companheiros apro­

vassem esta propositura numa homenagem mui­
to merecida, não somente_ ?a memória do morto, 
mas uma homenagem, uma solidariedade à clas­
se a que pertenceu e, logicamente, à sua família. 

Era- o que- tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o requerimento. 
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_os~ Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentadQs. (Pausa.) 

Aprovado. 
-A Mesa associa-se às homenagens prestadas 

pelo Senado Federal, a requerimento do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, à memória do ex· Depu­
tado Federal ~jornalista_ Thomaz Coelho, sem 
dúvida alguma uma das personalidades marcan­
tes na vida parlamentar brasileira das últimas dé­
cadas. 

Conheci Thomaz Coelho não apenas como jor­
nalista, atuando nos bastidores do Congresso. e 
dando também combertura ao próprio plenário, 
da Cãfriara dos Deputados do Senado Federal 
e do Congresso Nacional com aquela vivacidad~ 
que lhe era peculiar, mas taqtbém como Depu­
tado Federal. Suplente, assumiu o mandato e se 
dedicou a ele com total entusiasmo, e a sua passa­
gem pela Câmara dos Deputados honra a política 
do Ceará e a política brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
St. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
1'1•126, de 1987 

Requeremos, na forma regimental, e de ac::ordo 
com as_ trª.diçôes da Casa, as seguintes homena­
gens pelo falecimento do ex-S_eQa_dQr .Octacílio 
Jurema 

ar inserção em ata de um voto de profundo 
pesar;-

b) apresentação de c:ondolênclas à família e 
ao Estado da Paraiba. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1987.­
Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ 
Em vota:çao o, Requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Mesa associa-se, por igual, às homenagens 

que o Senado Federal acaba de prestar à memória 
de Octacílio Jurema, suplente de Senador pela 
Paraíba, que ocupou uma cadeira pela Represen­
tação daquele Estado, na mais alta Casa do Con-

- gresso Nacional. _ 
Pertencente a tradicional familia do meu Esta­

do, Octao1io Jt.i!imci. foi uffi exemplo de- homem 
público, pela sua.diQ-nidade pela sua -competência, 
pela sua dedicação. Foi SeCretário de Estado, Pre­
feito d~ua Cidade natal, Cajazeiras, cuja lide­
rança política sustentou dú'rànfe rriuitos e muitos 
anos, com. imensa popularidade. Assumindo o 
Senado de 1955 a 1958, foi Membro~ das Comis­
sões de Finanças e de t-e9islação Social. 

Merece, ·portanto, o ex-Senador Octao1io Jure­
ma, o voto de pesar inserido na Ata dos trabalhos 
do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. _ 

É lida a seguinte 
Em 13 de agosto de 1987 

Senhor Presidente, 
__ Tenho a honra de comunicar' a Vossa Exce­

lência, de acordo com o disposto no art. 4~. ~ínea 

"a", do Regimerito Interno,~ que me aul'ienta.rei 
dos trabalhos da Casa a partir do dia 16 a "20 
de agosto para breve viagem ao estrangeiro, à 
convite da Presidência da República. 

Atenciosas saudaçõeS. - ~opoldo Peres. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A comunicação lida vai a publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em sessão anterior, foi lido o Requerimento n9 
89/87, de autoria do Senador M.arcçmdes Gadelha 
e outros Srs. Senadores, solicitando seja realizada 
sessão especial, em homenagem ao bicentenário 
da Constituição Norte-Americana. _ 

O requerimento deixou__ de ser votado, naquela 
oportunidade, por falta de quorum. 

Passa-se, agora, à Votação do requerimento. 
Os _S_rs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará çumprir a deliberaÇao do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em-turno único, do Projeto_ de 
Resolução n9 97, de 1987, que autoriza o 
Governo do Estado de Santa Catarina a ele­
wr em Cz$ 1205.683.727,82 (um bilhão, du­
zentos e cinco milhões, se_iscentos e oitenta 
e três mil, setecentos . .e vinte e sete cruzados 
e oitenta e. dois Cehtavos) o montante -de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
náno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A matéria constou da Q:dem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo sido, a votação adia­
da por falta de_quorum. 
-Passa::.. se à votação do projeto, em turno (Jnico. 
Os Srs, Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, 

O SR. PRESIDENTE (Humberto_ Lucena) -
Sobre a mesa. redação finc;H da matéria que_ acaba 
de ser aprovada, elaborada pelo Sr. Relator, Sena~ 
dor João Menezes, que será lida pelo Sr. Primeiro­
Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 97, de 1987. 

O Relator apresenta a-redação final do PrÕjeto 
de Resolução n9 97, cte 1987, que autoriza Q Go­
verno do Estado de Santa Catarina a elevar, em 
caráter excepcionaJ e temporariamente, d limite 
de endividamento daquele Estado. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1987. -
João Menezes, Relator. --
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ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 97, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE I 987 

Autoriza o Governo do Estado de San­
ta Catarina a elevar em Cz$ 
1.205.683.727,82 (um bUbão, duzentos 
e cinco mllhões, seiscentos e oitenta e 
b'ês núl, setecentos e vinte e sete cruza­
dos e oitenta e dois centavos) o mon­
tante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 <:> É o Governo do Esiado de Santa Cata­

rina autorizado a elevar, temporariamente, os pa­
râmetros estabelecidos no artigo 29 da Resolução 
n<:> 62, de 28 de outubro de 1975, alterada pela 
Resolução n~ 93, de 11 d_e outubfQ_ d_e 1976, am­
bas do Senado Federal, a fim de que possa emitir 
6.63a862 Obrigações do Tesouro-de S.~ota. Cata­
rina - OTC, no montante equivalente- a Cz$ 
1205.683.727,82 (um bilhão, duzentos e cinco 
milhões, seiscentos e oitenta e três mil, setecentos 
e vinte e sete cruzados e oitenta e dois. centavos) 
no valor de Cz$ Í81,61, vigente em rrlarço de 
1987, destinados ao giro de sua dívida conso­
lidada interna intralimlte mobiliária, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação flllal. (Pausa.) 

Não havendo quem_ peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente apro­
vada, dispensando-se votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem2: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 98, de 1987, Que retifica a Reso­
lução n9 49, de 1986, que autorizou a Prefei­
tura Municipal de Bom Jesus da Lapa, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 7.443.152,00 (sete milhões, 
quatrocentos e quarenta e três mil, cento e 
cinqüenta e dois cruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pie:. 
náriO. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo sido a votação adia­
da por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno ú_nico. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da Jnatéria elaborada 
pelo Sr. Senador _Rachid Saldanha Derzi, que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 
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É lida a seguinte 

Redação flnaJ do ProJeto de Resolução 
n• 98, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 98, de 1987, que rerratifica a 
Resolução n~ 49, de 1987. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1987. -
Rachid Saldanha Derzi, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n9 98, de 1987. 

Faço saber que o Senaáo" Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do 
art. 52, item 30;-do Regimento Interno, promulgo 
a-seguinte 

, DE !987 

Remlt.loca a Res-Õiução n9 49~ de t9s7. 

O Senado Federal resolve: 
Arl 19 O artigo 1 ?, da Resolução n9 49, de 

22 de maio de 1987, passa a Vigorar com a se: 
guinte redação: 

_ "Art. 1~ É_aP~eitutaMunicipaldeBom 
Jesus da Lapa, Estado da Bahia, nos tennos 
do artigo 29 ~a _Resolução n9 93, de 11 de 

· outUbro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar_operação de crédito no valor 

- -:-~~SpOnden~. em cruzados, a -86.000 (oi­
tenta mil) Obrigações do Tesouro Nacional 
-=--OTN, jUnto à Cáb<a EConômica Fedei-aJ, 
destinad;l a_ execução de obras de inffa-es­
trutura na sede do Município." 

~Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem3: 

Votação, em turno único, do_ Projeto de 
Resolução n9 99, de 1987, que retifica a Reso­
lução n9 168, de 1986, que autorizou a Prefei­
tura Municipal de Piedade, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crécJjto no 
valor correspondente, em cruzados, a 
150.000.0TN, tendo 

- - PARECER FAVORAVEL, proferido em Ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da Sessão 
Extraordinária anterior, tendo a votação sldo_adia­
da por falta de quorum. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quéiram per­

manecer sentados. (P.,.liSa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, a redação final da matéria, elabo­
rada pelo Sr. Relator, Senadcif )iã.Chid Saldanha 
Derzi, que será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 99, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 99, de 1987, que -rerratifica a 
Resolução n9 168, de 1986. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1987. -
Rachid Saldanha Derzi, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação flnlll do Projeto de Resolução 
... 99, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 52,- item 
30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No de f9<J7 

Rerratifica a Resolução no;> 168, de 
1986. 

_ 9. Senado F e;4eral re5()!Ve: . _ _ _ _ _ _ _ 
Art. J9 o are 19 da Resolução n~ 168, de 20 

de agosto de 1986; passa a vigorar com· a seguinte 
redaÇãõ:- · 

"Ãrl19 Ê a Prefeitura Municipal de Pieda­
de, Estado de São Paulo, nos tennos do art. 
29 da ResoluçãÕ n9 93, de 11 de _outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
cof).tratar_ operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 150.000 Ob_ri­

-_gações .4o Tésç~r~- ~aci9!}a.!.;=. b]ii, jUntô 
, ao Banco do Estado de São Paulo S7A,-déSti­

-- nadar' à execução de obras_ do Projeto CORA, 
naquele Município." 

Art. 29 Esta Resol~o entra em vigor na data 
de_sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto· Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Encerrada-a discussão, a matéria é dada como 
defiriitivamente adotada, dispensada a voti:tção. 

O projeto vai à PromUlgação. 

O SR. -PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 4 

Votação, em turno únko, do Projeto de 
Resolução n9 100, de 1987, que retifica a 
Resolução __ ~_57, de 1987, que autorizou a 

-Prefeitura Municipal de Capanemã, Estado 
do Paraná, a contratar operas;ão de crédito 
no vaJor de Cz$ 4256.000,00 (quatro mi­
lhões, duzentos e cinqüenta e seis mil cruza-
dos), tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A rriãténa constou-da Ordem dO-Dia da Sessão 
Extraordinária anterior, ~ndo sido a votação acJja-
da por falta de quorum. -

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirãm per­

manecer sentados. 
Aprovado. 

O SR. PRESIDErrrE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, a redação final_ da matéria elabo­
rada Jielo -Sr. Relator, Senador_Rachid __ Saldanha 
Den:i, que será Jída pelo Sr. Primeiro-Séci"etario. 

É lida a seguinte 
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Redação final do Projeto de Resolução 
n' 100, de 1987. 

O Relator apresenta a redação_ fmal, do Projeto 
de Resolução n' _100, de 1987, que rerratifica a 
Resolução n9 57, de 1987. ___ -~- _ -- -

sala das Sessões, em 13_ de_ agostO de i987. 
- Rachid Sandanha Derzi, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 100, de 1987. 

Faço saber que o Serii:ido Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do _art. 
52, item 30, do Regimento Interno, prorÕuJgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Remttlftca a Resolução n' 57, de 1987 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo O artigo )9 da Resolução n~' 57, de 

24 de junho de 1987, passa a vigorar com a se~ 
guinte redação: 

"Art. )9 É ã Prefeitura Municipal de Ca­
panema, Estado do Paraná, nos termos dO 
artigo 29 da Resoluç_ão ~ 93, de 1 _1 de outu­
bro de 1976, do Senado_ Federal, al.ltorizada 
a contratar operação de crédito no valo-r cor­
respondente, em cruzados, a 40.000 Obriga­
ções do Tes-ouro N_ac:ional -OTN, junto à 
Caixa EconàrniCa Federal, esta na·qualidade 
de agente fmanceiro da operação, destinada 
a execução de obras dé infra-estrutura urba­
na compreendendo: pavimentação asfálticli, 
aquisição de terrenos, recuperação de mi­
crossistema de água potável e equipamento 
comunitário d~_ saúder no Municlpio." 

Art 2<? EstaResoluçãoentra-emyigornadata 
de sua publicação. 

O SR.. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a Redação Final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, ·encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a inatéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto irá à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item S. 

O SR.. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item S. 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 102, de 1987, que retifica a 
Resolução n"' 380, de 1986, que autorizou 
a Prefeitura Municipal de lnhumas, Estado 
de Goiás, a_ contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões, 
quinhentos e doze mil cruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A matéria foi incluída em Ordem -do Dia, nos 
termos do art. 7~?, da Resolução n<? 1, 1987, com 
a redação dada pela Resolução n"' 54, de 1987. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
OsSJ:S. Seru~u;lores que_o_aprovam queiram per-­

manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, Redação Final da matéria elabo-

rada pelo Relator, Senador Mauro Benevides, que 
será lida pelo Sr. Primeiro-Secr~rio. 

É lida a seguinte 

-i.~çá~ Hnai -dO ProJeto de Resolução 
n? 102,de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Pro­
jeto de Resolução n"' 102,_de:_1987, que rerratifica 
a Resolução n9 380, de 1986. 

Sala das Sessões, em 13 de agosto- de 1987. 
-Mauro Benevides, Relator. 

ANEXO AO P~CER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•102, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovOU e 
eu, , Presidente nos tennqs do art. 
52, item 30, do Regimento Interno, promulgo a 
seguillte~ - - --

RE50LUÇÃO N• , DE 1987 

Reiii.tiflca a Resolução _:.9 380, de 1986. 

O. sen~a:p federal- resolve:_ 
~ 1"' O artigo 19 da Resolução n<? 380, de 

5_de _d_~mbrc;>. de 19_86, passa ~_vigorar com 
a seguinte redação: - -

- -"Art. 19 Ê a Prefeitura Municipal de lnhu-
-_---mas, Estado de Goiás, nos termos do artigo 

2~- da ResOlução n'? 93; de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
·contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados~ a 80.000,00 Obri­
gações do Tesouro Nadonai--: OTN, junto 

- à Caixa Econômica· Federal, esta na quali­
dade de agente fmanceiro da operação, desti­
nada a execução de obras de infra-estrutura 
urbana, no Munfcípío." 

- _:Art. 29_ ~ ~esolução entra em vigor na data 
de sua p~licação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão. (Pausa.) 

- Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

_Encerrada_ a discussão, a rêdaç:ão final é consi­
.de_rada de~nitivamente adotada, dispensada avo-­
tação~ 

O projeto ve~i_ à promulgação. 

-O SR. PREsiDENTE (Humberto Lucena) -
ltem6: 

Votação, em turnO úniCO, do Projeto de 
Resolução n9 103, de 1987, que retifica a 
Resolução n9 292, de 1986, que autorizou 
o governo do Estado de Goiás a contratar 
operação de crédito no valor de "cz$ 
276.906.106,40 _(duzentos e setenta e _s_e:is 

- , milhões, npvecentos e ~is mil, cento e __ seis 
cruzados e quarenta centavos), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, prolendo em Ple-
nário. 

----A matéria foi incluída em Ordem do Dia, nos 
_téftn.OS-·ao ·~rf-7~>- aa Resolução n"' 1, de 1987, 
com ·a redação dada pelã Resolução n"' 54, de 
1987. 

EriiVótação. \Pausa,) . 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa; redação final da matéria elaborada 
pelo Sr. Relator, Senador Mauro Benevides, que 
será lida pelo Sr. 1 -:>-Secretário, _ 

J:: lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n' 103, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
deResoluç:ãon9-103, de 1987, que rerratifica a 
Resolução n'? 292, de 1986. 

Sala das S~ões, 13 de ãgosto de 1987.­
Mauro Benevides Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n'103,de 1987. 

Faço saber ciue o Senado Federal aprovou, _e 
eu, Presidente, nos termos do 
art. 52, iteril 30,-do Regimento lntemo, promUlgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 
Rerratlftca a Resolução n9 292, de 

1986. 
O Sênad6- Federal resolve: 
Art. 1"' O artigo 1 ~ da Resolução n" 292, de 

24 de setembro de 1986, passa a-vigorar coin 
a seguinte redação: __ _ _ _ 

"Art. 19 É o -acwerno do Estado de 
Goiás, nos termos do ~go 29 da ~esolução 
n"' 93, de 11 de outubro .de 1986, do ,Senado 
Federal, autorizado a contratar operação de 
crédito_ no valor correspondente, em cruza­
dos, a 2.602.501,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN, junto ao Banco do Estado 
de Goiás, eSte na _qualidade de agente fman­
celro da operação, destinada à implantação 
de obras de canalização_ urbana, em Goiâ-
nia." -

· Art 2~' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a Redação Final. (Pausa.) 

Não- havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerradã a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vãl.. à promulgação. 

. O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 104, de 1987, que rerratifica 
a Resolução n~ 74, de_ 1987, que autorizou 
a Prefeitura Municipal de [tatíba, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 21280.000,00 (vinte e um 
milhões, duzentos e o[tenta mil cruzados), 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pie­
-nárlo. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia, nos 
termos do art. 1~ da Resolução n9 1, de 1987, 
com a redação dada pela Resolução O"' 54, de 
1987. 

Passa-se à votação do projeto em tumo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação fina] da matéria, elaborada 
pelo Relator, Sr. Senador AffOnso Camargo, que 
será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 104, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n' 104, de 1987, que rerratifica a 
Resolução tl" 74, de 1987. 

Sa1a das Sessões, 13 de agosto de 1987. - -
Relator Affonso Camargo. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n"104, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do 
art. 52, item 30, do Regimento Interno, proM 
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Rerratlflca a Resolução n' 74, de 1987. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1' O artigo 1" da Resolução n' 74, de 

30 de junho de 1987, passa a vigorar com a se­
guinte redaç~o: 

"Art 1" É a Prefeitura MunÚ:ipal de ltati­
ba, Estado de São Paulo, nos termos do arti­
go 2~" da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor cor~ 
respondente, em cruzados, a 200.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional -OTN, 
junto à Caixa Econômica do Estado de São 
Pau1o S/A, esta na qualidade de agente fman­
ceiro da operação, destinada à execução de 
obras do Projeto CORA. no Município." 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

.A matéria é dada como definitivamente adota­
da, sendo dispensada a votação. 

O projeto vai à promu1gaçâo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem8: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
84, de 1987, deautoriadoSenadorMauricio Cor­
rêa, solicitando, nos termos regimentaJs, através 
do Gabinete Civil da Presidência da República, 
informações do Governador do Distrito Federal 
com relação às suas viagens a outros Estados 
e ao exterior. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anteriormente, sendo a votação 
adiada por falta de quomm. 

Sobre a mesa, Requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 9-5ecretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 127, de 1987 

Adiamento da votaç~o para determinado 
dia 

Nos termos do arl 350, combinado com a alí­
nea "c" do Regimento Interno, requeiro o adia­
mento da votação do Requerimento n~ 84, de 
1987, a fim de ser feita dentro de 15 dias .. 

Sala das Sessões, 12 de agosto de 1987. -
Nelson Wedeldn. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauricio 
Corrêa, para encaminhar a votação. 

O SR. MAWÚCIO CORR&. (PDT - DF. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É Jaffieritável que a Uderãnça da Mãioria desta 
casa reqUeira o adiamento da votação de um 
simples requerimento que é dirigido à Chefta da 
Casa Civil, no sentido de obter do Governador 
do Distrito Federal um_ mínimo de informações 
a que a cidade tem díreito, que é o de saber 
dos objetivos das constantes viagens que S. Ex' 
tem feito ao_ exterior, principalmente em dias inter­
calados da semana. Sei que, se pedir a verificação 
do quorum, a matéria não poderá ser votada. 
Não usarei desse recurso e vou, implicitamente, 
concordar com esse adiamento, porque, se não 
o fizer, seguramente procrastinaria ainda mais. 
- Por outro lado, gostaria de deixar bem claro 
que fui eleito em Brasília por uma consagradora 
votação, fui o mais votado desta cidade, repre­
sento, com muito prazer, a Oposição. Em nome 
desses milhares de eleitores de Brasília é que gos­
taria de merecer essas informações do Gover­
nador. 

Há pouco tempo apresentamos projeto de reso­
lução no s~ntido de determinar a obr!gatcr!edade 
da audiência desta Casa nõ que tange a essas 
viagens do Governador. Até hoje o projeto não 
saiu da Comissão do Distrito Federal. 
· -Em-segundo lugar, S. Ex', o Sr. Governador, 
usa o seu prestígio, manipu1a a situação e, depois, 
traz aquelas informações amenas, _explicando o 
inexpUcável. De uma_feita S. Ex" viajou ao exte-rior 
e ftc._ou_tdntadias.lnformou à Comissão do Distrito 
Fed_eral e a quase todos os Senadores que O Co­
vemO do Distrito Federal não ia gastar um centavo 
com o turismo_ que S. Ex' efetivou pelo mundo 
afOra Mas tenho documentação g;egura, tranqüila 
de que, pelo menos, o seu então Secretário de 
Governo viajou, nesse périplo internacional, usan­
do o dinheiro do povo, com diárias que são aque­
las mesmas focadas para os altos funcionários do 
Poder EXecutivo Federal que viajam para o exte­
rioc. 

O que está acontecehdo é exatamente isto: ~te 
requerimento será adiado e, nesse prazo,-o Gover­
nador do Distrito Federal que consegue mani­
pu1ar a Imprensa brasileira, não os jornalistas, não 
os r~pórteres, mas os donos dos jornais, e não 
sai absolutamente nada contra o Governador do 
Distrito Federal. S. EX!' vai, nesse espaço de tempo, 
mandar aquelas informações. 

O que é lamentável é que esta Cidade, além 
de suportar esse governador que não foi eleito 
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pelo povo; não é informada do que na verdade 
acontece no Governo do Distrito Federal. 

Portanto, fica o meu protesto em nome da po­
pulação de Brasí'lia e vamos águardar. Não sou 
adivinho mas tenho a certeza de _que, dentro des­
tes 15 dias, vamos receber uma explicação _do 
Governador e todos os jornais brasileiros vão noti* 
dar o extraordinário __ traba1ho_que S. Ex!' fez no 
exterior. Deixo aqui uma pergUnta: o que resultou, 
-êtté agora, para a Capital Federal- a viagem que 
S. Er' fez ao exterior? Absolutamente nada. Não 
se explicou nada, a não ser os gastos e a sua 
ausência, que, aliás, não é lanlentável, porque, 
todas as vezes em que sai de Brasília, a cidade 
funciona melhor. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson We­
dekin, no exercício da Liderança do PMDB, para 
encaminhar a votacão. 

_ O SR. NELSON WEOEKIN (PMDB - SC. 
Como líder. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Serei absolutamente breve, apenas para dizer, 
em primeiro lugar, que a Liderança do PMDB 
reconhece o direito do Senador Mauricio Corrêa 
tem de fazer esse pedido de informações. 

Está o Senador Mauricio Corrêa no exercício 
de seu papel de opositor do GoVernador do Dis­
trito Federal, e nós, do PMDB, precisamos apenas 
informar com muita clareza que não estamos con­
tra o pedido de informações, mas apenas fazendo 
um pedido de adiamento por quinze diaS. 

Se é verdade que o Govemador_do Distrito Fe­
dera] terá, em 15 dias, _melhores condições de 
prestar as informações solicitadas pelo Senador 
Mauricio Corrêia, também é verdade qlle S. Ex1' 
poderá se preparar melhor para obter informa­
ções ainda mais substantivas que, se_ satisfarão 
a S. Ex' ou não, o tempo é que vai se encarregar 
de-determinar.------- _ 

O Jato é que o PMDB não é contra o pedido 
de informações; não estamos encaminhando 
uma posição contrária à audiência, à ouvida do 
Governador do Distrito Federal, mas pura e sim­
plésmente um adiamento por quinze dias, quan­
do, tenho certeza, S. ~terá condições de prestar 
as informações solicitadas. Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR .. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o requedmento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Apróvado. 
Apfovádo o requerimento, a matéria _sairá da 

Ordem do Dia para a ela retomar na data fixada. 

-o SR.. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem9: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 121, de 1987, de autoria c;!o ~enac;IorJuta­
hy Magalhães, solicitando, nos tennos regi­
mentais, informações junto ao Ministério da 
Agricultura, com a finalidade de instruir a tra­
mitação do Projeto de L.ei_dp senado J19 147, 
~e !984. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

rnanecer sentados. (PausaJ _ 
Aprovado. _ .. 
A Presidência fará cumprir-a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 10: 

Votação, em primeifó turno. do Projeto de 
lei do Senado n9 19, de_ 1987, de autoria 
do Senado_r Affonso Camargo, a1tera-ndo dis­
positivos da Lein~7.419, de 16 de dezembro 
de 1985, que instituiu o Vale-Transporte, ten­
do 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Ple­
nário~ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à votação do projeto em primeiro turno. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o projeto em primeiro turno, passa-se 

imediatamente a sua apreciação em segundo tur­
no. 

Em discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão, é dado como-definitiva-

mente aprovado. . 
Sobre a mesa, Redação Fmal da matéria elabo­

rada pelo Relator, Senador Rachid Saldanha Deqi, 
que será lida pelo Sr. l9-8ecretário. 

É lida a seguinte 
Redação Hnal do Projeto de Lei do Se­

nado n• 19, de 1987-

0 Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n" 19, de 1987, que altera dispo­
sitivo da Lei n9 7 .418, de 16_ de dezembro de 
1985, que- institui o vale-transporte. - -

Sala' das Sessões, 13 de agosto de 1987 . .;_ 
Rachid Saldanha Derzi, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Altera dispositivo da Lel n• 7.418, de 16 
de dezembro de 1985, que JnstltuJ o vale­
transporte-

O COngresso Nacional decreta: _ 
Art 19 O caput do artigo 19 e o parágrafo 

único do artigo 5" da Lei n9 7.418, de 1985, passa 
a vigorar com a seguinte redação, revogando o 
§ 29 do artigo 1 ~e o c:aput do artigo 2~, renume­
rando-se os demais: 

"Art. }9 É instituído o vale-transporte, 
com natureza jurídica de ajuda de custo que 
o empregador, pessoa física ou jurídica, ante­
cipará ao empregado para utilização efetiva 
em despesas de de_slocamento residência­
trabalho e vice-versa, através do si~tema de 
transporte coletivo públlco, urbano ou inter­
municipal e/ou interestadual com caracteós­
tica semelhante aos urbanos, geridos direta­
mente ou mediante concessão ou permissão 
de linhas regulares e _com tarifas fiXadas pela 
autoridade competente, excluídos os servi­
ços seletivos e os especiais. 

: ... ~.: ..... :::::::::::::::.::::~::::~:=·····=·-=== 
Art. 5• ... -~ 

Parágrafo único. O empregador partici­
pará dos gastos de deslocamento do traba-
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-- Ihador com n ajuda de custo equivalente à 
parcela que exceder a 3% (três por cento) 
de seu salário básico." 

Arl 21--0 Po_der ~ecutiv6 (afâaS adaptações 
necessária$ à regulamentação da presente Lei, 
de que tratao Decret,o n~ 92~18_9, ~e 19_ de dezem­
bro de 1985, no prazo de 45 (quarenta e CinÇo} 
dias. 

Art. 39 Esta Lei entra _em vigor na data de 
sua publicação. · 

Art: 49 Revogam-se as disposições_ ern ccm­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão e dispensada a Votação, 
o projeto vai à Câmara dos ~eputados. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-Es­
gotada a Otdem do Dia, passa-se à votação_ do 
R:"eCiuerimento n9 123/87, lido no Expediente, de 
aUtori8-do Senador M;:luro Benevides, sobre a rea­
lização de sessão espec_ial_ do Senaç:iq, em 16 de 
setembro vindouro, destinada a revererlciaf-0 eX­
Sêfiãâor Menezes Pimentel pelo ~u centenáriO 
de nascimentO. . _ . 

Os Srs: Senãdcires que aprovam, queiram per-
maite_cer~en.ta_dos. - -

.Aprovado. 
-Será atendida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

Em Votação o Requerimento n9 124/87, lido no 
EXpediente. 

Os Srs. Senadores _que- o aprov~ro pe_rmane-
ç:am sentados. (Pausa.) - -
~!>provado. · 
A Presidência dará _conheciment() ao Presidente, 

da Cãmaia dos Deputados-Quanto f(deliberação­
cjue acaba de ser tomada pelo Plenário do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ 
Concedo a palavra ao nobre Sena~r A!Qano 
Franco. 

O SR. ALBANO FRANCO (PFL- AL Pro­
nuncia: o~_ªegiliilte discursO.) ....:. Sr. Presidente e 
Srs. Seriadores: 

Ocupo esta tnbuna, S-r. PreSidente, Sts. Senado­
res, para referir-me às expoSições de motivOs~ qUe 
dão corpo aos programas nadoriais de fertilizan­
tes e de petroquímiCa; de autoria dos Srs. Minis­
tros da ~~ústria e Comércio, Minas e Energia, 
Fazenda, Planejamento e Agricultura, e recente­
mente aprovadas pelo excelentissimo Senhor Pre­
sidente da República. 

DeVo_ dizer, rructalmente, que estes programas 
representam um primeiro e importante passo no 
sentido da çoncretização de investimentos extre­
mamente essenciais ao de!ienvoMmento indus­
trial do_ Pais, nos próximos anos. 

Já é bastante conhecida a necessidade de ele~ 
varmos-·rapidamente a produção de uma série 
de ins!Jil)OS e matérias-primas básicas de origem 
mineral._~ petroquimic~. a curto e "médio prazos, 

_ ~~b pena de sofrermos um processO agudo de 
esca~fsêZ-desses produtos e termos que realizar 
dispendiosas importações que poderão serperfei­
trêi:!Tiente ~vitadas,já que possuín_los todas as con-

dições para produ.tirmos tais insumos e matérias­
primas coní economicidade. 

Recentemente, desta tribuna, fiz três pronunda­
mentos defendendo exatamente a utilização ra­
cional das nossas conhecidas e pesquis_adas jazi­
das minerais na produção de fertilizantes e insuw 
mos petroqufmicos. Concretamente, referir~me a 
urgente necessidade de se duplicar a fábrica de 
amônia e_ uréia loç_;;U~a.9!3. no Estado de Sergipe 
e, também, ao aproveitarnentoe industrial das 
imensas quantidades de cloreto de sódio, oriun­
das da mineração e beneficiamento do potássio, 
também em Ser_gipe. 

Vejo, com satisfação, que, realmente, o Progra­
ma Nacional de Fertilizantes, previsto para ser 
executado no período 1987-1995, ç:ontempla a 
ampliação da unidade da Nitrofértil~ com ac~ 
cimo da produção de amônia e uréia da ordem 
de 1.000 tQneladasldia e 1.100 toneladas/dia, res­
pectiy:arnente, com investimento estimado em 
250 milhões de dólares, além dg desgarramento 
da unidade atual em 183 toneladas/dia de amônia 
e uréia, cõm investimento estimado em 14 mi­
lhões de .dólares. 

De fato, esta, sem d{iyiàa nenhuma, é uma deci­
são de grande racfonalidde e__conômíca do Oover· 
no, pois estudos realizados indicam que a amplia­
ção da fâbrica de amônia e uréia Sergipana repre­
senta. disparadamente, a melhor alternativa visan­
do-se elevar rapidamente a produção d.esses ferti­
lizantes essendal para agricuhura do País que é 
a uréia. 

- Na verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta 
ampliação já devia ter sido iniciada, pois tudo 
faz indicar que, nos próximos dois ou três anos, 
o País terá que fazer importações desse fertilizante, 
sem mais perda de tempo, seria de fundamental 
importância que a ampliação da unidade da Nitro­
fértil-de Sergipe fosse imediatamente iniciada, a 
fiffi"'de que fossem contidas as possibi1idades de 
compras externas do produto, vez que, no pre­
sente momento, a produção nacional em tomo 
de 960 mil tonelaciçlsl~mo de amônia e 51 O mil 
toneladas de uréia é apenas suficiente para aten~ 
der a demanda interna. 

Outros indicadores microeconômicos, como 
investimento e taxa de retomo, mostram qÚe a 
alternativa de .se elevar a produção de amônia 
e uréia a partir da ampliação da unidade existente 
em Sergipe ê a mais indicada quando cotejada 
com outras alternativas já exaustivamente· estuda-
das pela Nitrofêrtil. -

Podemos ainda considerar que, com relação 
ao_ tempo de implantação, esta ampliação seria 
concretizada com uma antecedência de dois 
anos, ou seja, a .construção de uma nova fábrica 
levaria dois anos a mais, !sto implicaria não ape~ 
nas em ganhos de dois anos de produção mas, 
também, na economia de divisas pela não impor~ 
tação do produto. 

EnfllTl, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao desta­
car a ampliação da fábrica® Nitrofértil, em Sergi­
pe, o Governo, através do Programa Nacional de 
F~rtillzantes, pratica um ato d_e_ racionalidaQe eco­
nômica, devendo, entretanto, iniciar imediata­
mente ~sta ampliação pelas razões aqui expostas. 

Já no Programa Nacional de PetrQ.g\límica, 
dentre os _inúmeros projetOs de interesse para o 
crescimento industrial do Brasil, consta o aprovei· 
tamento industrial das mencion_adas quantidades 
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de doreto de sódio (sa1 comum), que são real­
mente imensas, e deverão ser ampliadas a cada 
ano em razão do crescimento da produção de 
potássio, sabendo-se que, em Sergipe, estes dois 
sais, estáo associado~ e compõem um mesmo 
minério. 

A industrialização do cloreto de sódio sergi­
pano, é- sem dúvida nenhuma, uma medida de 
grande alcance econômico e de extrema raciona­
lidade, vez que, a partir desta matéria-prima, o 
País poderá produzir um elenco de insumos bási­
cos e essenciais à expansão do Parque Industrial 
brasileiro a exemplo da bari1ha, soda-cloro, soda 
cáustica-cloro, PVC, além de abastecer as _indús­
trias consumidoras de sal. 

Há cerca de quatro meses flz, desta tribuna, 
um veemente protesto contra um programa de 
importação de sal, existente na Ca-cex, que iria 
consumir 25 milhões de dólares em dMsas pre­
ciosas, concomitantemente, em Segipe, jogava~ 
se ao mar grandes quantidades deste produto, 
através de salmor_oduto construído para este fim. 

Hoje, com satisfação, vejo que o Governo pro­
grama o beneficiamento e industrialização do sal 
sergipano que, certamente, redundará em mais 
desenvolvimento para o País, e, de outro ângulo, 
atenderá aos objetivos voltados para a redução 
das disparidades regionais, já que essas unidades 
industriais se localizarão na Região Nordeste, par~ 
ticularmente no Estado de Sergipe, que ainda é 
muito -carente de indústrias germinativas. 
D~o, por último, congratular-me com os mi­

nistros da área econômica, particularmente com 
os Ministros José Hugo Castelo Branco e Aure~ 
liano Chaves, respectivamente da Indústria e Co­
mércio e Minas e Energia, pela clefmição destes 
importantes programas para o desenvolvimento 
industrial do Pals. (Mufto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
ga1hães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: _ 

Há alguns meses, da tribuna desta Casa, abor­
damos o assunto da necessidade de se reformular 
e de se modernizar o Tribunal de Contas da União 
para que o Congresso Nacional pudesse desem­
penhar, com maior eficácia e aSiJidade, através 
daquele órgão auxiliar, suas funções de controle 
externo das contas dos administradores~ respon~ 
sâveis por bens e va1ores do GoVerho Federal. 

Tendo, portanto, analisado o valor de uma ação 
fiscalizadora técnica, desenvolvida através de in~ 
termediários, isto é, de auxiliares autônomos ou 
delegados, como-os ilustres Srs.- Ministros do Tri­
bunal de Contas- da Uilião,p·rerendemos, hoje, 
ressaltar que esse controle técnico (e principal­
mente financeiro) precisa ser con1plementado por 
um outro tipo de controle que seja, ao mesmo 
tempo, efetivo, permanente e exercido diretamen­
te pelo Congresso Naciona~ ou seja, um controle 
político efiCaz e expresSão concreta- da prerro~ 
gativa do Poder Legislativo de fiscalizar e controlar 
as políticas, as atividades e os projetos do Poder 
Executivo, inclusive das autarquias e das empre~ 
sas em que tenha capital, como também as re­
núncias de receitas trib_~,.ttárias. 

Em outras Palavras, Sr. Presidente, o que quere~ 
mos, agora, é despertar o interesse dos Srs. Cons-
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tltuintes para a importância de uma ação fiscaliza­
dora e·cont:rOJadora nova, através de agentes dire­
tos do Congresso Nacional, situados em um ór~ 
gão de auditagem, diretamente subordinado ao 
Poder Legislativo, e que, com dinamismo e pes­
SÇ>al qualificado, coJ11_plemente o sistema de con­
trOle _externo _que temos hoje e municie o Parla­
mento brasileiro, especia1mente para a prevenção 
de fraudes, abusos e desperdicios na adminis-
trãÇãO Pública da União. -
_ ~tes, porém, por uma questão de justiça, pres­

tamos, aqui, uma homenagem a um membro 
ih,lstl"e çlo Senado. Federal_ que, através de uma 
verdadeira cruzada democrática, conseguiu recu­
perãr para o Congresso Nacional~ em 1984, atra­
vés da Lei que tomou o seu nome, a prerrogativa 
que a Carta Magna de 1967 havia consagrado 
em seu art. 45. Trata-se do nobre Senador Mauro 
Benevides que, tãO condignamente, representa, 
nesta Casa, o Estado" do Ceará. 

Além do Senador Mauro Benevides, seguindo 
a tradição brasileira fiimada pelos Constituintes 
de 1946, que criaram a antiga~ pretigiosa Comis­
são de Orçamento_ e Fiscalização Flllanceira, ou­
tros parlamentares, tanto do Senado quanto da 
Câmarã. defenderam, ardorosamente, como par­
te das prerrogativaS do Congresso, isto é, da pró­
pria soberania popular, a fiscalização e o controle 
dos atos políticos e procedimentos do Poder Exe­
cutivó~Entre eleS; eSteve o Deputado Djahna Mari­
nho, de saudosa memória, que deu tamanha im­
portância ao controle do Executivo pelo Legis­
lativo, a ponto de afirmar, como paladino que 
foi da soberania do Congress~ que não hesitaria 
em trocar a regulamentação do art. 45 da Carta 
de 67 "por todas as prerrogativas parlamentares". 
Este foi, sem dúvida alguma, uma radicalização 
lúcida e didática para destacar o valor da aÇão 
controladora que é fundamental não só para se 
assegurar a moralidade administrativa como tam­
bém para proporcionar a avaliação da eficácia 
política, econômica e social dos programas e pro­
jetos governamentais. 

O mestre DjaJma Marinho, ao se expressar, com 
tamãrifia Veérfiência, provavelmente, pensava na 
qllantidade de abusos cometidos por adminis~ 
tradores públicos inescrupulosos que, até hoje, 
petmanec~em impunes e com s_eus colarinhos 
brancos manchados de sangue e o suor que suga­
ram de nosso povo trabalhador, através das arti­
manhas da corrupção e dos inúmeros ilicitos ad­
ministrativos que todos nós sabemos que ocor~ 
rem, mas que apenas um percentual minimo che~ 
ga ·a ser denunciado de público. 

Sabia ele que a inexistência de uma ação per­
manente do Legislativo, no sentido de fiscalizar 
e de controlar, era a razão de tantos desmandos 
admirustrativos, desvios de verbas do Erário públi­
co e verdadeiros escândalos. 

Dessarte, Sr. Presidente e nobres pares, -o apelo 
que fazemos a V. Ex"' é para que nos unamos 
em defesa de um novo órgão que, com profi­
ciência, integridade e profissionalismo, poderá se 
·transformar quase que num poder. Com certeza, 
este novo órgão dignificará esta Casa ainda mais, 
enobrecendo por excelência a atividade do Parla­
mento brasileiro aos olhos dos mais humildes 
cidadãos de nossa Pátria. Referimo-nos à pro­
posta que estamos fazendo para instituir a Audi~ 
teria Geral da República como órgão auxiliar do 
Congresso. 

O ·povo, e todos nós que o representamos por 
delegação obtida nQs umas, estamos cansados 
de tanta baboseira e aleivosias que, por tantos 
anos, fomos obrigados a aceitar goda abaixo, 
através dos re_latórios anódinos e cavilosos, reple~ 
tos de números nem sempre verdadeiros e de 
encômios descabidos ou elogios encomendados 
com belas fotos; tudo para encobrir, muitas.vezes, 
erros de decisões autçrl~rias, Ol:J para acobertar 
a incompetência, quando não o rombo assolador 
dos cofres públicos. 

Mais do que nunca, portanto, toma-se neces­
sári9 reforçar o arsenal do_ poder civl1 e popular 
que se faz representar pelo Congresso Nacional, 
a fim de que, munidos de instrurn_entos devida­
mente previstos no bojo da nova ÇQnStituição, 
possamos exigir o rigoroso cumprimento dos 
princípios de razoabilidade, impessoalidade e_ le­
galidade dos atos dos_ administradores públicos 
e operar intervenções profundas nas estruturas, 
tanto da administraçãp direta Q!l_anto da indireta, 
quando o interess_e público assim o exigir e- o 
Congresso assim o determinar c::om soberania. 

O que defendemos _desta tribUI."@ ex~lsa, por­
tanto, não é novidade, mas o exercido pleno de 
uma prerrogativa inalienável do Poder Legislativo 
e que alguns teóricos defendem até mesmo como 
uma nova função do Poder do EstaQ_o,_ ao lado 
do- Executivo, do Judiciário e do Legislativo, o 
chamado órgão ou poder de controle e fiscalíza­
ção. Esse órgão, com poderes e instrumentos 
especiais, deve, a nosso ver, ainda dentro do Le­
gislativo, ser bem definido na nova Carta Magna 
da República Federativa do Brasil. 

Estamos vendo, pela imprensa~ como o Con­
gresso norte-americano, com soberania e altivez, 
tem anaJiSado o caso conhecido como irãgate, 
da inesma forma como vimos. há alguns anos, 
a sua ação no affaire Watergate; o que nos 
pennite aquilatar a amplitude da ação investiga­
dora do Congresso dos Estados Unidos da Amé­
rica do Norte. Lá, se faz, realmente, a ftSCa1ização 
e o controle das ações do Poder Executivo. 

No Brasil, infelizmente, por mais de vinte anos, 
o Congresso foi manietado. Cumpre", pois, a cada 
um de nós, envidar esforços para que quaisquer 
ações do Poder Executivo- em _especial os atos 
relacionados diretamente com a execução do or­
çamento, com a arrecadação de receitas e com 
a efetivação dos gastos aprovados pelo Congres­
so Nacional - possam ser por ele analisados 
e avaliados com mecanismos modernos, dinâmi­
c::os e com critério, segurança, profundidade, obje­
tividade e autonomia 

Infelizmente, apesar de nos encontrarmos na 
Nova República, há poucos dias os jornais divul­
garam que Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República veto_u uma lei aprovada pelo Con­
gresso, na qual nós desejávamos que o Executivo 
prestasse contas ao Legislativo da aplicação do 
FlNSOCJAL. Esse direito, para nossa surpresa, 
não foi reconhecido pelo Planaho! 

Daí, Sr. Presidente, a necessidade de_se deixar 
clara na nova Constituição as p~eiTogativas do 
Congresso_ de fiScalizar, acompanhar, avaliar, con­
trolar e, inclusive, intervir quando houver absoluta 
necessidade, para obrigar o cumprimento, tanto 
de principias éticos para resguardar a moralidade 
dos atos administrativos quanto de diretrizes. pro­
gramas, projetos e atividades que são elaborados 
e executados com dinheiro público. 
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Esta, sem dúvida, é a hora de nos unirmos 
independentemente de partidos ou posicfona­
mentos Ideológicos, para a defesa da soberania 
popular que expressamos e do direito democrá­
tico que o Congresso deve ter de preservar o 
interesse público através de mecanismos eficazes 
de fiscalização técnica e política dos atos do Poder 
Executivo. -

Precisamos, com urgência, enquanto há tempo 
para o assunto ser tratado e aprovado pela Consti­
tuinte, reacender a chama de amor a esta Casa 
e reforçar, tanto o poder popular quanto a repre­
sentação dos Estados federados, através da defe­
sa intransigente das prerrogativas do Poder Legis­
lativo, em espedaJ a de flSCalização e controle. 

Esta que é, sem margem -de dúvida, a mais 
importante das nossas prerrogativas, não pode 
se limitar à ação de uma simples comissão sem 
poderes e sem instrumental para a grandiosidade 
da missão que tal prerrogativa nos colocará nas 
mãos como responsabilidade de cada um e de 
todos os congressistas. Da mesma forma, para 
exercê--la, não podemos ficar limitados a um apoio 
auxiliar como o do Tribunal de Contas da União. 

Reconhecemos o valor indiscutível de um ór­
gão como o TCO e o consideramos imprescin­
dível, como já tivemos oportunidade de ressaltar 
em pronunciamento anterior. Todavia, chama­
mos a ~ençáo de nossos pares para a neces­
sidade de criarmos a Auditoria Geral da República, 
único órgão, a nosso ver, capaz de aparelhar devi­
damente o Congresso Nacional para o exercido 
das nobres funções de investigar, analisar e ava­
liar, sem as quais é impossível fiscalizar e controlar 
o Executivo. • 

Com este aJerta que fazemos, pedimos, mais 
uma vez, o apoio indispensável de todos os Cons­
tituintes para aprovarmos emenda ao projeto de 
Constituição, criando a Auditoria Geral da Repú· 
blica e, dessarte, para garantirmos os meios ne­
cessários ao bom desempenho da prerrogativa 
que o mestre Djalma Marinho trocava por todas 
as outras: a de flSCalização e controle. 

Eia o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência comunica ao Plenário que recebeu, 
dÇ> Ministro de Estado da Previdência e Assistência 
Social, proposta para seu comparecimento a esta 
Casa, no próximo dia 19, às nove horas, em aten­
dimento à convocação feita através do Requeri­
mento n9 114, de 1987, de autoria dos Senadores 
Fernando Henrique Cardoso e Carlos CWarelll. 

Continuam abertas aos Srs. Senadores as ins­
crições para as interpelações aS. Ex' o Sr. Ministro 
da Previdência e Assistência Social. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência convoca sessão extraordinária a 
realizar-se segunda-feira, dia 17, às 1 O horas, com 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação, em turno único, do Requerimento fll' 
75, de 1987, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, solicitando, nos termos regimentais, infor­
mações ao Poder Executivo quanto ao contrato 
de patroánio a Emissora de Televisão de Angola, 
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realizado pela Petrobrás, a fim de instruir a trami­
tação do Projeto de Lei da Câmara n9 131, de 
1978. 

-2-
Vot:ação, em turno ·único, do Requerimento n~ 

87, de 1987, de autoria do Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, solicitando, nos termos regimentais, 
informações ao Ministro-Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República, destinadas a instruir 
a tramitação do Projeto de Lei da Câmara fll' 198, 
de 1983. · 

-3-
Mensagem n• 360, de 1986 (n' 517/86, na ori­

gem), relativa à Proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura MuQicipal de Olho D'água do Casado, 
EStado de Alagoas, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados·, a 
3.826,15 Obrigações do T eSCuto Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer.) 

-4-
Mensagem n9 124, de 1987 (n9 215/87, na ori­

gem), relativa à Proposta para que seja autorizada 
a Prefehura Municipal de ltacoatiara, Estado do 
Amazonas, a contratar operação de crédito no 
valor correSpondente, em cruZados, a 70.063,6 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de Parecer.) 

-5-
Mensagem ni 125, de 1987 (n' 216/87, na ori­

gem), relativa à Proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Munlcipal de Aracaju, Estado de Sergi­
pe, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 90.557,67 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo 
de Parecer.) 

-6-
Mensagem n' 127, de 1987 (n• 218/87, na ori­

gem), relativa à Proposta para que_ seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Florianópolis, Estado 
de Santa Catarina, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
48,0_72,13 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. (Dependendo de Parecer.) 

-7-
Mensagem n• 128, de 1987 (n' 219/87, na od­

gem), relativa à Proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de ltiquira, Estado do Mato 
Grosso, ·a contratar operàção de· crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 51.892,67 Obri­
gações do Tesouro Nacional -OTN. (Depen~ 
dendo de Parecer.) 

-8-
Mensagem n9 129, de 1987 (n9 220/87, na ori­

gem), relativa à Proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura.Muni_cipal de Poá, Estado de São Pau­
lo, a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 69.832,47 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTNs. (Dependendo de 
Parecer.) 

-9-
Mensagem n• 130, de 1987 (n' 221/87, na od­

gem), relativa à Proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de São José do Rio Oaro, 
Estado do Mato GrosSo, a contratar operação de 

crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 40.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. (Dependendo de Parecer.) 

-lO-

Mensagem n? 132, de 1987 (n9 226187, na ori­
gem), relativa à Proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Jardim, Estado de Mato 
Grosso do _Sul, a contratar operaçã.o de crédito 
no valor de Cz_$ 7.443.152,00 (sete milhões, qua­
trocentos e querenta e três mil, cento e cinqüenta 
e_ dois cruzados). (Dependendo de parecer.) 

-H-
Mensagem n~ 133, de 1987 (n9 227/87, na 6ri­

gem), relativa à Proposta para que seja autorizada 
a Pi'efeitura Municipal de Santa Maria, Estado do 
Rio Grande do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 20.428.513,68 (viil.te milhões, 
quatrocentos e ~nte._e oito mil, quinhentos e treze 
cruzados e sessenta e oito centavos). (Dependen­
do de parecer.) 

-12-

Mensagem ri9: 134, de 1987 (n9 228/87, na ori­
gem), relativa à Proposta para que seja aUtorizada 
a Prefeitura Municipal de Sorocaba, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 73.06~,40 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nada mais havendo a tratar, está encerrada a se.s­
são. 
(Levanta-se a sessão ~s 11 horas e 50 minutos.) 

D/SCGRSO PRONGNCIADO PELO.SR. 
JOÃO MENEZES NA SESSÃO DE 10-8-87 
E OOE, EIYTREGGE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PGBLJCADO POSTERIORMEJY-
1E • 

OSR.JOÃOMENEZES(PFL-PAPronun­
cia o- seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A semana finda foi muito importante para este 
País porque estabeleceu fronteiras e delimitou 
campos de ação na política brasileirâ. O Senhor 
Presidente da República tomou um posicfona­
mento que teve repercussão em todo o Pafs. Os 
jornais e as redes de televisão e rádio demons­
traram, de wna maneira incisiva, a atitude do Pre­
sidente José Sarney que, mais urna vez, revelou 
seu espírito conciliador, interessado em manter 
a Aliança Democrática, mas que, sobretudo e 
principalmente, mantém e exercita a sua autori· 
dade de Presi_deote_ da República. 

Por outro lado, para nós, do PFL, foi também 
muito importante, poi'que tivemos wn Ministro 
de Estado, Dr.Joaquim Francisco. Cavalcanti, que 
de sua livre e espontânea vontade, forçado por 
insubordinações de pessoas subordinadas ao Mi­
nistério, deixou de ser Ministro para voltar com 
a sua presença ao seio do Congresso Nacional. 
Acho_ que isto foi urna atitude muito importante, 
pofque demónStrou a posição do Partido da Fren­
te l.Jberal, que está disposto e tem sido sempre 
presente em todos os momentos necessários da 
sustentação· da Aliança Uberal, mas. não negocia 
apoio com cargos. 
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O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Pois não. 

O Sr. Nelson Carneiro-V. Ex' deveria, neste 
momento, em nome do Partido, esclarecer uma 
frase que ficou confuSa_pél!à_ quem acorripanhou 
os acontecimentos que tefT!'li!laram_com o pedido 
de demissão do ilustre- titular do- Ministério do 
Interior. S. Ex' disse Uffia frase qc.Le· maréou o 
momento político bra_sileiro: "será qUe este é wn 
Govemõ de transação e não um Gove-rno-de tran-
sição?". _ -

É: a acusação mais grave que vi feita, ~.té agora, 
ao Governo do Senhor José-Sarney. ES:Sã-frase 
não é minha, é do Ministro Joaquim Francisco 
Cavalcanti; S. Ex!' diss~ que este não- e r .!I- um t:jo..: 
vemo de transição, mas Q.e tr{ln.~ação.:ESte erã­
um ponto importante, para o esdaredmento da 
opinião pública, e ficou sendo, para que ele não 
fique como uma marca daquele_ G_overilO, que 
V. Ex", em nome do PFL. e nós, do PMDB, apoia­
mos. Acreditamos que esse seja um Governo de 
transição, mas o Minístro, ao_ despedir-se, achou 
que era apenas um Governo de transação. -

O SR. JOÃO MENEZES- Muito grato pelo 
oportuno aparte de V. Ex' porque nesse conglo­
merado dess~ semana o~vimo~ ~__frases mais 
inte_ressantes. Por exerrtplo, o Senador Fe~TJando 
Henrique Cardoso disse que o Presidente do 
PMDB é um borO-ruminante. Há outias frases 
aqui. Por exemplo, em que se diz-que o Presidente 
do PMDB declarou que a demissão do Sr. Dorany 
Sampaio era uma afronta. -----

0 Sr. Rachid Saldanha Derzi - S. Ex' des­
mentiu. 

OSR- JOÃO MENEZES- Mas o jornal pu­
blicou e depois o Dr. Ulysses contradisse._ 

O Sr- Rachid Saldanha Derzi - O próprio 
Presidente Ulysses Guimarães desmentiu pela Im­
prensa, pelo rádio e pela televisão. E: o Presidente 
José Sarney decl~u qu~ não acreditava_ g_ue o 
Presidente Ulysses Guimar_ães havia dito essa_ fra­
se. 

OS R. JOÃO MENEZES-:V. Ex'-esfã aoredi­
tando na frase do Senador. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi-Mas foi des­
mentida. 

O SR. JOÃO MENEZES -'--56 estoU de­
monstrando a quantidade de frases. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex- me concede 
um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES - Vou conceder 
o aparte a V. E;x". O I?MD6_ boje é um Partido 
que já teril uma boa dupla de chorões: é dona 
Com:eição Tavares e p Ministro da Pre~dência. 

O Sr. Nelson Cai'rleiro- EV. Ex' acha que 
o choro é um defeitq no hOmem público? 

O SR. JOÃO MENEZES - Não, o choro 
é livre. Não estou acha,ndo nenhum defeito. Acho 
que o sujeito tem rªªº em ·ser emOcional, mas 
o PMDB está ganhando porque já tem a sua dupla 
de chorões. Vamos ~m frente, vamos chegar onde 
V. Ex'_ quer. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex' falou, na 
frase atribuída a.o Senador fetmnfdtrfienrlque 
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Cardoso que o Presidente UJysses Guimarã~s -
que V. Ex" conhece muito bem - estava rumi­
nando. Quem é qUe, em política - e V. Ex• é 
um antigo homem público - não rumina os 
acontecimentos? Será que no primeiro momento 
_d~emos responder ou devemos pensar, rumirlirr, 
exãffii[úlf cuidadosamente oS fatos para depois, 
efltão,- manifestar a nossa opinião? Certamente 
V. Ex' ruminou, durante todo -o fim de semana, 
esse -discursO que está fàiendO. ~ natural, senão 
V: Ex" estaria aqui dizendo coisas que pe_n:;;a e 
não deve_ dizer. Por _isso é bom ruminar. EincPolíti­
ca, __ como-em- tudo, é bom só opinar depois de 
passar u_rna noite com a çabeç_a -no travesis_e_iro, 
rujriiiianao. -

O SR. JOÃO MENEZES_:_ E;,inente Sena­
dor, acho qUe o homem público não pode pensar 
como o poeta franc;ês Paul Valery, que diz que, 
às vezes, ficamos com v_ontade de dizer as coisas 
e nunca dizemos, porque somos poUciadOs por 
nós mesmos. Aquilo que é fundamental não dize­
mos. Pedimos para as pess-oas ficarem caladas 

-e olhamos para elas porque a con~rsa c;los olhos 
é a única con~tsa que não m_ente. 

Parece que é iss.o que o_meu amigo _quer fazer. 
Entendo que devemos dizer aquilo que pensa­
mos. É o que estou fazendo, não procurei ruminar 
coisa alguma, mesmo porque "ruminar" já é mar­
ca regi_strada do PMDB, e ~to1,.u:Jizendo aquilo 
que penso. 

Vi também uma fotog-raflã muito interessante. 
Quando_ o-_mey amigo Presidente U1ysses_Guima­
rães foi ao sftlo do Prestâente Josê Sarney -
não_ me lembro agora O nome, mas me parece 
qUe se chama ~ericumã - os jamais estampam 
uma caricatura muito interessante. Dizem tam~ 
bém os jornais - tudo é frase de jornal - que
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enquanto o Presidente Ulysses Guimarães f~ava 
de assuntos da política o Presidente José Sarney 
acariciava o jumento. Não sei bem qual é a posi~ 
ção do jumento nessa históriã política af, qual 
é o signific::ado, qual é a finalidade. Mas há a notída 
nOS' ]óriiaiS, e até rêplto, Uma ·caricatura. E os 
jorriaiS todos noticiaram que a conversa foi entre­
meada com o jumento, e jumento tem diversas 
maneiras de- ser interpretado, até, às vezes, pelo 
nome que é conhecido. 

Não sei se o Ministro Joaquim Frandsco Caval­
canti falou que esse_ .Gov~Q era UJTI GQY.~IlJ.O 
de transição _ou de transação. O qi.Jé S, Ex' deve 
ter dito ê que realmente o_ PMDB quer- transaM 
dOhar;-quer lugares ou empregos, gritam daqui 
e gritam d~IL quando o presidente, exercendo o 
seu legítimo direito exonera subordinados. Essa 
é a verdade. EntãO, o PMDB exige, bate O pé 
e chora defendendo posições de emprego. E co­
meça agora a ameaçar. Agora o prazo do Governo 
é_ de quatro anos! Aparecem caricaturas nos jor­
nais, moStrandO ó Presidente_do PMDB, com uma 
moo apOntaildo quatro" dedos e na outra cinco; 
Entào, é uma transação. Talvez S. Ex~ tenha até 
rãzão em querer dar ao PMDB esse- codinome 
de transação. 

E a Aliçmça Nacional? A Aliança é feita cem 
o PMDB. O PMDB é o partido majoritário, por 
Isso devia ter condições de equilíbrio e não estar 
criando caso para o Governo. O PMDB é_o grande 
responsável por essa situação de dificuldades que 
o Pafs atravessa, porque falhou na condução da 
economia do País; jogou o Pais no caos por inte-

resses pe~oais. Para ganhar as eleições, não se 
irrir)ortou com o qt.ie ·poderia acontec.er com o 
póvo. EStá aro resultado: ganhou as eleições em 
quase todos os Estados. Como ganhou? Todos 
sbem. Depois, quando se demite um funclonárto 
de um emprego público- o que -cabe ao Presi­
dente da República- ele grita, não aceita e recla­
ma. 

Veja V. Ex", se existe transaÇãO, deve ser no 
Partido-do Movimento Demcrático Brasileiro. Tal­
vez tenha sido por isso, não posso afirmar, nem 
vi essa fra_se nos jornais que se atribue a frase 
ao-ex-Ministro do Interior. Estou me loUvando no 
que V. Ext diz. E V. Ex", inteligentemente, procura 
desviar o curso _das coisas. 
-~ O que -i[úero demonstrar aqui é que o Presi­
dente da República tomou uma posição que teve 
repercussão nacional. Sua Excelência tem aceita­
do, tem tido paciência, tem aturado, tem dado 
tudo para o PMDB. E nós, do PFL. aceitamos 
também e nas horas difíceis, o PFL está sempre 
ai. 

O Sr. Nelson Carneiro- Não recebem nada. 

O SR. JOÃO MENEZES - Devia receber. 
Naturalmente, não pode fazer como nos Minis­
térios do PMDB. Lá, on ne passe pas-ninguém 
pode passar; só sendp do PMDB é que passa. 
O Dorany Sampaio, da SODENE, o outro da SU~ 
DAM, tqdas as _repartições que cbem ao Ministério 
do Interior são do PMDB. 

V; Ex', com sua inteligência e capacidade, deu 
um aparte infeliz. Chamou a aterição para a tran­
sação que o PMDB faz. 

O Sr. Nelson CameJro - Não,' tra"rlsaÇão 
não! -

· O SR- JOÃO MENEZES - Se V. Ex• não 
desse esse aparte eu não iria falar na transação 
porque a transação é pública e not6ria Quem 
não sabe? 

-Agora mesmo, o que está fazeiído o Ministro 
da Previdência? Co-mprando apartamentos, tre­
zehtóS e nao sei quantos apartamentos sem-con­
corrência. 

O Sr. Nelson Camelro --V.- Ex'!' não sabe 
de n_ada! 

O Sr- Jutahy Magalhães - Por favor, V. Ex' 
não. acuse o Ministro, sem provas. 

O SR- JOÃO MENEZES- Como? 

O Sr. Nelson Cameúo -É uma leviandade 
de V. Ex'! 

O Sr. Jutahy Ma,galhães - Por favor, não 
faça uma acusação_~emprovas_. Respeite a honra 
de um Ministro. 

O -SR. jQÁÓ- MENEZES ~ C:orho que ê 
leviandadel? 

O Sr- Jutahy Mag;....ães - É uma levian­
dade o que V. Ext está fazendo. 

O SR. JOÃO MENEZES- Não, Ex'. 

O Sr. Jutahy Magalhies- V. Ex' não faça 
uma aCusação contra um hof!lem público sem 
provas. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex? está falando 
por nós! 

·o SR. JOÃO MENEZES- Não estou. 
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O Sr. Jutahy Magalhães -V. Ex' está repe­
tindo uma informação leviana, uma informação 
que partiu de wn adiversário político. Portanto, 
V. E.V tome cuidado quando faz essa acusação 
porque nós, homens públicos. não podemos ficar 
fazendo essas acusações levianas contra outros 
homens públtcos. E isso faz com que haja desmo· 
ralização dos políticos. 

O SR. JOAO MENEZES -Pergunto. nobre 
Senador: foi feita a concorrência pública? 

O Sr. Nelson Carneiro-Não tinha que fazer! 
V. Ex' não conhece as leis? 

O Sr. Jutahy Magalhães- O que tem a 
concorrênda pública com respeitar a honorabi· 
lidade da pessoa? 

O Sr. Nelson Carneiro-V. Ex' não conhece 
as leis? 

OSR.JOÃOMEI'IEZES-SeráqueoPMDB 
já fez uma lei extingUindo a concorrênda? 

O Sr. Jutahy Magalhães- Não era neces­
sário ser feita. 

O SR. JOÃO MENEZES - É obrigado a 
fazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Não. V. Ex' per­
doe-me, mas nós, polítlcos, não podemos, levia­
namente, acusar um ou outro companheiro. 

O SR. JOÃO MENEZES - Não. Não estou 
acusando ninguém, não quero acusar ninguém. 
O que achO é que está havendo uma desordem 
administrativa. 

O Sr •. Jutahy Magalhães -Mas quando V. 
Ex" fala nessas coisas todas, nas acusações que 
está fazendo ao PMDB ... Quem é o Presidente 
da República? 

O SR. JOÃO MENEZES - Quem come­
çou ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- Se forem verda­
deiras essas acusações, quem é que pratica esses 
atos? É o Presidente da República. 

O SR. JOÃO MENEZES- Quem começou 
foi o Partido de V. Ex-, eminente Senador Nelson 
Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Não, apenas citei 
uma frase. 

O SR. JOÃO MENEZES -V. Ex' está falan­
do em Governo de transação! Como é que V. 
Ex' eStá acusando o PFL de transação? 

O Sr. Nelson Carneiro - Mas, af o PFL não 
transa dona? 

O SR. JOÃO MENEZES - E já o nosso 
amigo, Senador Jutahy Magalhães, fica todo zan­
gado porque digo que o Ministério da Previdência 
comprou apartamentos sem_ lidtaçâ9 pública. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Não! Fico zanga­
do _quando vejo um político acusar outrQs. É ne­
cessário ter provas. Acusar sem provas, não. 
Quando tiver provas, denuncie e acuse, mas não 
pode um político acusar outro. É a mania que 
temos, de acusar, sem provas, nossos compa· 
nheiros. 

O Sr. Nelson Camelro-V. EX é um homem 
público de larga experiência e não pode estar 
atirando pedras sem ex&ninar os fatos. 
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O SR. JOÃO MENEZES- A transação está 
aí. Os apartamentos e outras <::oisas mais foram 
compradas e licitação não houve. 

Sf.P~esidente,_Srs, Senadores, vejo que_a sema­
na foi muito importante. Então, o que quero dizer 
é que, ficou demarcada uma posição; a posição 
do Senhor Presidente da República. O Senhor 

.,_Presidente da República disse: Não, aqui quem 
determina, quem ·dá o ponto final sou eu. E acei-
tou a demissão_ do_ Ministro_ dp Interior, Qemitiu 
o Sr. Dorany Sampaio, da SUDENE e, natural­
mente, vai demitir qualquer outro que não se 
ad8.pte às condições do_ Governo, no que está 
muito certo. Sua Excelência agiu muito bem, acho 
que a proVidência _de Sua Exc:elência foi boa, o 
posidonãmento __ de_ Su_a_ Excelência foi perfeito, 
teve repercussão pública. Esta é a· verdade, por­
que Sua Excelência já havia dado, certa vez, Uma 
"canelada" numa solicitação ao Sr. Ministro da 
Previdência, quando não_ quis atender a nom~a­
ção de um cidadão. E. disse: é para nomeá-lo 
agOra;-rufhora. Não me lembro agora o nome 
do cidadão, mas aconteceu o fato, e o cidadão 
foi nomeado. 

O Sr. Nelson Carneiro- A preocupação 
do PFL é o Ministério da Previdência; é a única 
_preoc~pa_~9 do_ seu Partido. 

O SR. JOÃO MEI'IEZE8 - Olhe, se eu pu­
desse dar o Ministério da Previdência, eu não o 
daria para o PFL; eu o daria ao PDS na pessoa 
do nobre Senador Jarbas Passarinho, que foi, real­
mente, quem deu substância ao Ministério da Pre­
vidência, agindo com grande capacidade e bono­
rabilidade. 

O SR. P)tESIDENlE (Humberto Lucena. Fa­
zendo soar a campainha.)-:- Nobre Senador João 
Menezes, peço que V. Ex' _condua o seu prõnun­
ciamentó;porque o tempo destinado a V. Ex' está 
esgotado. 

O SR. JOÃ,O MENEZES (PFL - PA) -
Agradeço a V. Ex' e quero apenas dizer, para termi­
nar, corno foi interessante este debate, porque 
trouxemos à discussão um assunto que reputo 
da maior importância, a delimitação dada pelo 
Presidente da República à sua ação, porque muita 
gente está confundindo a boa vontade, está con­
fundindp transigência com outra coisa: -_Aqui 
nãol_Aqui vai até onde eu achar que dev~ ir. 

Está aqui o ponto de demarcação, está aqui 
demarcado o limite.Então, O Senhor Presidente 

· da República merece todos os nossos encômios, 
merece todo o nosso respeito pela posição que 
tomou e estou certo de que a repercussão que 
teve, no País, foi a mclhor possível. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. Ex' 
um aparte 

O SR. JOÃO MENEZES - Pois não. Ouço, 
com muita honra, o aparte de V. Ex' 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador, 
V. Ex' citou a mim e ao meu Partido, nominal­
mente, quando se referiu à pOSSibilidade de, em 
lhe sendo dada a oportunidade de distribuir Mini.s­
têrios, que distribuiria o Ministério da Previdência 
Social ao PDS, e o nobre Senador Jutahy Maga-
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Almeida Magalhães. A dúvida poderia estar no 
processo de aquisição. Mas, permita V. Ex" que 
eu traga aqui uma mágoa, que se relaciona exata­
mente com a observação feita pelo nobre Senador 
pela Bahia, quando disse que _é "impossível, inde­
sejável e inconveniente, que se façam acusações 
levianas". Quando nóS deixamos o Ministério da 
Previdência e Assistência Social, todos sabem que 
me coube, Como último Ministro do SenhotEresi­
_dente João Figueiredº _nesse Governo, ti' atar de 
uma matéria que era extremamente dificil, porqUe 
vivíamos em plena recessão econômica. Estáva­
mos saindo dela em 84 e recebi a pior de todas 
as minhas missões da vida pública, ao assumir 
o Ministério em 83. Em 84, n6s .conseguimos 
equilibrar as finariças do Ministério, porque come­
çava a retomadada da economia brasileira, que 
cresceu no ano de 84 em quatro e meio por 
cento, sendo que no segundo semestre çresçeu 
seis e meto por cento. E a Previdência, ein mate­
mática, é função direta de dinheiro de arreca-
• e esse dinhe[ro de arrecadação vem exatamente 
do desempenho da economia. No entanto, nós 
fomos apontados à opinião pública, através de 
uma farta propaganda, caríssima, feita por todos 
os me~os_ de comunicação do Brasil, que dizia 
que, graças á uma nova administraÇão cOrreta 
-=-como se a nossa fosse incorreta- se houvesse 
zerado o déficit da Previdência, o que é uma Pa:lela._ 
da pior espécie, é uma falácia que não resiste 
a um--exame de pessoas isentas, durante meia 
hora de <::onversa. Então, dou razão ao Senador 
Jutahy Magalhães quando S. Ex" se queiXa -de 
que as acusações não podem ser feitas leviana­
mente, mas há formas piores do que fazer acusa­
ção por via direta, que é esse tipo de acusação 
por via indireta. Quanto ã frase em si, também 
a ouvi. O Ministro demissionário disse __ que "era 
um Governo mais de transação do que de transi­
ção"._ Entendo que as disputas pelo te~ceiro e 
-quarto escalões, que começaram pelas disputas 
do primeiro escalão, levaram um eminente ho­
mem público, como _foi Amaral_ Peixoto, a dizer 
que no antigo PSD se discutia o primeiro escalão; 
agora, já se discute o terceiro. 

O SR. JOAO MENEZES - Muito obrigado 
pelo aparte, eminente Senador Jarbas Passarinho. 

Realmente, essa história de que a Previdênda 
Social eStá com uril. saldo enorme ... 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES - Darei o aparte 
a V. EX' logo que terminar o meu raciocínio. 

Tem que se levar em consideração que, real­
mente, a receita da Previdênc;:ia $Qcial deve ter 
aumentado, porque, se aumentaram os salários, 
automaticamente aumemou .a receit4 da Previ­
dência. Se os salários aumentavam mês a mês 
a Previdência também tinha que aumentar a sua 
arre_cadação. 

Veja V. Ex" o que representa a paixão política. 
O Senador Nelson Carneiro disSe que_ leu uma 
frase dizendo que se tratava de um Governo de 
transação. Eu, porque leio uma coisa que diz o 
jornal, já estou fazendo a~usação leviana. Estou 
lendo o que está no jornal, o que sai no jornal 
todos os dias. Não estou.afnmando çojsa nenhu­
ma, como V. Ex' não afirmou também, tanto que 

- Ihàes, ainda há pouco, saiu à !iça para defender 
a dignidade pessoal do Ministro que V. Ex!' atribuiu 
ter feito compras sem licitação. Ninguém poria 
em dúvida a honestidade do MiniStro Raphael de _ pediu qu~ eu explicasse. 
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O Nelson Carneiro - Não, eu ouvi a frase. 

O Sr. João Menezes - É a mesma frase. 
O mesmo direito que V. EJt' tem, dizendo o que 
o jornal publica e a [mprensa registra; esse mesmo 
direito tenho também de fazê-lo. 

O Sr. Nelson Carneiro- Porque, leu no jor­
nal! 

O SR. JOÃO MENEZES - faço todas as 
vezes que ju1gar necessálio. Sim, ~. está_ aqw 
e_até a revista Veja,_c:om fotografia e tudo!l 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex', quantas 
vezes foi prejudicado pela lmprensa? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Joãp Mene2:~~_y. EX' já excedeu 
quase dez mioutos do seu tempo. Há outroS ora­
dores inscritos, pediria a V. Ex'- que ence-rrasse 
seu pronunciamento. 

O SR. JOÃO MENEZES - Sr. Presidente, 
muito obrigado pela paciência e bondade de V. 
EX, mas o que nós fizemos, nesta oportunidade, 
foi realmente demarcar as posições. O Senl:lor 
Presidente da República demonstrou que tem \.llll_ 
grande espírito público, demonstrou que tem um 
espírito conciliador, mas também demonstrou 
que há uma linha que não pode ser ultrapassada. 

Era este o fu11damento do nosso pronuncia­
mento, que, felizmente, foi enriquecido com- oS 
apartes dos nobres Senadores Nelson Carneiro, 
Jutahy ~galhães e _Jarbas Passarinho. 

Muito obrigado a V. Ex' e aqui fica o nosso 
pensamento expresso. 

Erão que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml) 

DISCGRSO PRONGI'iCIADO PELO SR. 
CARLOS CH!ARELU NA SESSÁO DE 6-4·87 
E OOE, EIYTREGGE A REWSÁO DO OIM· 
DOR, SERIA PGBUCADO POS7ERIORME!'/-
1E. 

O SR. CARLOS CHIARELU (PFL - RS. 
Como Uder, pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dois motivos me trazem à tribuna, neste mo­
mento. 

Em primeiro lugar, um "registro,- ãiricfu. que-Su­
mário, mas nem por isso menos valioso e soliàá­
rio, do ato que ocorre neste momento no Palácio 
dÔ Planalto, quando S. ~. __ o Senhor Presidente 
da República, assina mensagem déstinadã:~-ao 
Congresso Nacional, propondo, de certa maneira, 
correções, ajustes, que haveremos de entender 
como reformulações quase que revciluc!onárias 
no campo da Previdência Social brasileira. 

De tal maneira satisfatória, que beneficia mais 
de cinco milhões de segurados. Quatro milhões 
deles, passando a ter, no momentO_ em que a 
mensagem se transformar enl lei, o diieito a um 
piso de beneficio superior ao salário mínimo. des­
contado esse da conf:r!buição previdendâriã~ E 
1 milhão e 100 mil segurados, passando a ter, 
a partir de hoje, o direito a _ _uma recomposição 
do valor efetivo do beJ;1efid~ _previdetlciário qUe, 
em decorrência da política salarial implantada em 
tempos passados, velo a ser erodido, corroído, 
reduzido, e que agora pode ter uma recuperação 
valiosa e substancial a partir desse projeto de lei. 
Ademais, o atendimento de duas propostas já rei­
teradas e conhecidas; a criação do auxfllo--doença 
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e do auxílio-reclusão para o trabalhador rura1, re­
duzindo a diferença de benefiCios entre a- área 
urbana e os rurtcolas. E, por fim, a reparação 
de um dano histórico e de uma margina1ização 
inaceitável, que era o direito à pensão por parte 
das Viúvas dos trabalhadores falecidos entes de 
71, em decorrência de acidente_de trabalho. São 
decisões da maior importância, e sobretudo virão 
parl;l_Q Congresso NaciOnal, mostrando que a op­
ção _Para os Pobres nãO fica apenas ila retórica 
da prOposta, mas se transforma numa definição 
real e_ concreta,justal}"lente canalizada, através da­

-quilo que é, a nível de GovernO, Urn instiuritento 
cjue a sOciedade ciVilfiaàa fiO Século XX enControu 

_ com_o melhor mecanismo de êtistrlbuiçãá de ren~ 
da1 21~ é a P~dência ou a seguridade social. 

Por isso, fica o- iêgistri:i, fiCa a certeza de- qÚe 
- o projeto merecerá, nesta Casa, como de resto, 

n--9" _ Q:>ngres~o e rui CânJara; a maior das priori~ 
dades, para que possamos vo~-lo no decurso 
do presente mês. E sobretudo, fica a certeza de 
que h~veremos de aperfeiçoá-lo, -fazendo- ainda 
mais adequado as expectativas e as prioridades 
altamente benéficas que o empolgaram e o ani­
mam. 

Em_ segundo lugar, Sr. Presidente, refiro-me, 
nesta oportunidade, a um evento ocorrido, sema~ 
na passada, no Rio de Janeiro. Lá estava o presi­
dente de honra do Partido da Frente Liberal, lá 
esta~a um dos alicerces bástc:os àa Aliança Deffio-­

. ãática e da Nova República, o Ministro Aureliano 
-ChaVes. Evidentemente, não -é ·esta manifestação 

-UJTI!.'I defesa de quem de defesa não necessita. 
Não vou explicar -o que de5aCOnselha explicação. 
Quero apenaS analisar um fato que ganhou desta­
que e aleuido nas manchetes, por força do gro­
tesco e do quase selvagem: refiro-me ao episódiO 
ocorrido. ria Faculdade Nacional de Direito do Rio 
de Jãneiro, nO -últirrio fllll de sêmana, onde_ 45 
eStudantes intrometeram-se e_ impediram que o 
Ministro Aureliano Chaves, que para lá fora convi­
dado não por qualquer autoridade ofidal ou go­
~amental, mas que para lá fora chamado por 

~ Uma associação representativa do corpo discente, 
-entrasse na Faculdade, trombada de certa forma 
pela manifestação grotesca de 45 estudantes, que 

- representam nada menos do que ,8% do corpo 
discente da Faculdade, que tem~ mil e 300 alu~ 
nos. e que através de bumbos, assobios e outras 
manifestações menos adequadas, se visse impe-

- dldo de dizer aquilo _que era o tema da palestra 
para a qual fora convidado pelos estudantes. E 
os demais estudantes, estarrecidos e perplexos, 

· assistiram àquele fato. 

O Sr. Leopoldo Perez - Permite-me um 
--aparte? 

O SR. CARLOS CHIAREW- Pois não. 

O Sr. Leopoldo Perez- Senador Chiarelli, 
quiero associar-me ao protesto de V. Ex' em repú­
dio à atitude de a1guns baderneiros que não per­
-mitiram a conferência do Ministro Aureliano Cha­
ves. Devo dizer a V. Ex' - e todos nós fomos 
estudantes, e todos nós vibramos na nossa juven­
tude, e todos nós tivemos os nossos momentos 
de luta e de protesto - que o lamentável é que 
se· fãça isSO em -Jiome da democracia, em nome 
de um- dii"eíto"àerTiOCi'âtlco de protestar, se negue 
ao Ministro Aureliano Chaves, um homem da mais 
alta respeitabilidade e dignidade públicas, o direito 

de discutir cqm os outros_estudantes os proble­
mas fl"acionais, para os quais- o Ministro está mais 
do que capacitado. 

O Sr. João Menezes- Nobre Seoã.dor Car­
los Chiarell~ V. EX' me permite um aparte? 

O SR~ CARI:OS CHIARELli- Pois não. 

o sr. João Menezes:. ój~n:;ãl~O GlObo. 
de sábado, sob o título "Basta c:le desordem"­
e acho importante que fique ConsiQnado no dis­
curso de V. EX'- diz o_seguinte: 

"Esta semana, o Ministro Aureliano Chaves 
foi impedido de pronunciar uma conferência 
na Universidade Federal_ do.Rio de J_aneiro, 
pela ação de um grupo de estudantes que 
não aceitavam sequer ouvi-lo, para contestar 
as suas idéias. Dir-se-â que tudo não passou 
de uma exibição de natu~ rebelde dos Jo­
vens._ Mas é irripQrtante perguntar:: por- que 
terão eles escolhido como fonna de expres­
sar a sua rebeldia, a premissa do desprezo 
pelo diálogo? Onde terão bus_ca_dq jnspira­
ção, a não ser num clima qUe, inSidioso, 
ameaça tomar-coma do País?. · 

É isto que diz. um~ parte _de O Globo, de sába­
do último. Muito obrigado. 

O SR. CARLOS CHIAREW - Obrigado, 
Senador João ~enezes. 

_ Q_ Sr. Monso Àrlnos - Peimite V. Ex' um 
aParte? 

O SR. CARLOS CHIARELli- Como não? 
Ouço V. 'Ex' co~ o malor_pr~er. __ 

OS r. MonsoArlnos -Queria manifestar-me 
de acordo com V. Exf e com todos os demais 
colegas que têm usado a palavra pàra apoiá-lo. 
Venho também soJida~~r-me com V. Ex!' nO repú­
dio e na condenação desta manifestaçãO de desa­
grado que não apenas foi ridícula na sua _exPres­
são, como correspondente a certas. ligações que 
eu não chamaria de ideológicas, mas ligações 
políticas patentes e sobre ~ quais recebi ainda 
hoje informações. Não_ quero transmiti-las, nãO 
..quero debater o assunto aqtli, mas _queria dizer 
a V. EX' que a minha solidariedade com ele este_n~ 
de-se aQ_Q..W.cw-~9 do meu l!der e ousO "dizer Que 
o faço como seu pabicio, como rriineiro;· eu O 
faço como professor catedrático, profesSor emé­
rito da Faculdade Nacional de Direito, como Se~ 
nadar do Rio de J_ane:iro. É nessa tripla_ qualidade 
que quero juntar-me ao protesto de V. Ex' 

O SR. CARLOS CHIARELLI -E V. Ex' o 
faz, Sobretudo, como Afonso Arinos, que é mais 
go q~~ ~do isso~ qu~ V. ,J?t' )~ ~ss~. 

O Sr. Luiz Viana- Permite V.~ um aparte? 

-o-SR. CARLoS CHIAR.El.1.1-Com o ·maior 
prazer, ouço a palavra de V. Ex" 

O Sr. Luiz Viana- Desejo apenas me solida­
riza!- _coni V. EX' ne_sse protesto, n~ repúdio 
ao que houve em_-relação_ ao~ Mi!l_istro Aureliano 
Chaves. Não é preciso dizer que todo o País pénsa 
COrõOV. Ex" está falando.lnfellzmente, muita gen­
te perdeu o hábitO d~ demoCracia, ao convívio 
e do_ respeito democr~cos, porque só isSo é que 
pode explicar que uma figurâ da respeitabilidad...: 
e dos serviços prestados ao País~ como o Ministre 
Aureliano Chaves, seja de tal maneira tratado pcn 
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um grupo de jovens que, ao invés do que fizeram, 
deveriam ter dado um alto· exemplo, justamente, 
de convívio democrático, de respeito democrá­
tico. e de admiração até por um homem públic:o 
da estatura do Ministro Aureliano Chaves. 

O SR. CARLOS CHIARELU - Agradeço 
a V. Ex!', nobre Senador Luiz Viana. 

Sr. Presidente, o que nos _chama a atenção, 
neste fato, é o que se repetia na palavra de ordem 
desse grupo de 45 jovens - ,8% do estudantada 
da FacuJdade Nacional de Direito, parcela ínfima 
e ruidosa, com bumbos a ritmar as suas extre­
mistas posturas, insensatas e inconseqOentes -
e a frase era de "não à conciliação". Aureliano 
Chaves era condenado por este grUpo por ser 
um homem caracterizadamente identificado com 
a conciliação. E quando S. Ext sugeriu um duplo 
sistema de comunicação: ou cessavam as mani­
festações ruidosas para que ele falasse, ou ele 
ouvia não os gritos, mas uma manifestação ordei­
ra, para que se estabelecesse o debate, e ele se 
predispunha a ouvir primeiro para falar depois, 
a resposta foi um "não ao diálogo". Ora, ser con­
denado por mostrar-se um concmador, e ser hos­
tilizado por defender o diáJogo, me parece que 
é rigorosamente algo que deve ser incluído no 
patrimônJo va1ioso e no acervo jurídico, pessoal, 
ético dessa figura que não pertence somente a 
um partido, mas que pertence rigorosamente às 
mais va1iosas tradições e atualidades da vida pú­
blica brasileira. 

É lastimável, sobretudo, como diziam os ilustres 
Senadores que me honraram com o seu aparte, 
que isso tenha ocorrido na Faculdade Nacional 
de Direito do Rio de Janeiro, uma faculdade de 
tão notáveis tradições na luta libertária e demcrá­
tica. como os eventos de 23, e daí por diante, 
inclusive eventos até mais recentes da História 
brasilf!ira em termos de baluarte da defesa de 
instituições. 

Por isso, na defesa dos estudantes que lá não 
estavam, ou dos que Já estavam e ficaram perple­
xos e amassados pela gritaria e pela turba, é na 
defesa dos estudantes que estão sendo confun­
didos com esse grupo minoritário, que nós esta­
mos aqui a nos manifestar. Não foram os estu­
dantes da Faculdade Nacional de Direito, foi um 
grupelho minoritário que, à luz de posturas e iden­
tificações com segmentos partidários radicais, 
que não conseguem conviver com o processo 
de mudança, reforma, transformação e democra­
tização, que tentou opor-se à caminhada do diá1o­
go de Aureliano Chaves, que é um símbolo na 
vida deste País. 

O Sr. Edison Lobão- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Com prozer, 
ouço v. E>r 

O Sr. Edison Lobão- V. Ext fala, nesta tarde, 
como Líder do PFL, portanto já se expressa em 
nome de todos os seus companheiros. Mas, eu 
gostaria de aduzir apenas uma palavra ao discurso 
de V. ~ Estamos em um regime dmocrático 
integral, mas o regime democrático fica sempre 
sujeito aos desvios dessa natureza: uma minoria 
de 43 estudantes, impedindo que a grande maio­
ria pudesse ouvir um conferencista que havia con­
vidado. S.~ estava na Faculdade de Direito do 
Rio de Janeiro ~mo convidado e não pôde se 
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manifestar. No passado já tivemos exemplos des­
sa natureza, em que o regime demo_crátic_o sofreu 
sérios abalos em razão da ação buliçosa das mi­
ilóiiãs diãnte, exatamente, do silêncio e da omis­
sãOCfa grar1de maioria. Muito obrigado a V. ~ 

--o SR. CARLOS CHIARELU - Agradeço 
a manifestação de V. ~ 

O Sr. ~ii~ Borges - v. Ex- me concede 
um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELU -Ouço V. EX' 
com muito prazer. 

O Sr. Mauro Borges - Quero trazer a V. 
~ e_ao Ministro Aureliano Chaves a solidariedade 
do Partido Democrata Cristão. Já tive ocaSião e 
a honra de falar naquela Faculdade de Direito 
do CACO e fui contestadO, houve um diálogo 
absolutamente democrático e acho que valeu a 
pena para mim e para quem me ouviu. Entretanto, 
agora vemos um homem da postura, da elegância 
e da correção, do Ministro Aureliano Chaves impe­
dido de falar. Isso mostra que nesses anos não 
houve uma evolução, houve, sem dúvida alguma, 
uma manifestação de falta de civilidade e, sobre­
tudo, de educação política em impedir que os 
assuntos pertinentes ao nosso País pudessem ser 
debatidos no melo universitário. Muito obrigado. 

O SR. CARLOS CHIARELU - Agradeço 
a sua intervenção, ilustre Senador Mauro Borges 
e a solidariedade do Partido Qemocrata Crtstão. 

Sr. Presidente, gostaria de registrar que o fato 
ocorrido se toma um pouco mais preocupante 
se veraz a informação contida no noticiário de 
um jornal de repercusão e de circulação nacional 
como o Jornal do Brasil que nos informa que 
os panfletos, que foram distribuídos no momento 
da zoeira e da perturbação selvagem, eram im­
pressos da gráfica da reitoria da Universidade, 
portanto, autOrizados pelas autoridades respon­
sáveis. A acusação parte, nada mais, nada menos, 
do Diretor do Curso de Direito, atribuindo esse 
estranho conúbio entre o comando da Univer­
sidade e esses segmentos minoritárfos, radicais, 
ruidosos e inconseqQentes. 

Fica apenas o alerta, fica, sobretudo, o registro, 
fica, mais a mais, a preocupação de que isso 
seJa veraz. Há verossimilhança, não posso dizer 
que haja veracidade, o tempo, as investigações 
mostrarão. Acima de tudo, o que nos preocupa, 
nesta hora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é ver 
contra quem se toma uma iniciativa desse tipo, 
nada menos do que contra Aureliano Chaves que 
renunciou a ambições pessoais e a projetos indivi­
duais para permitir, com essa renúncia, com esse 
abrir mão de interesses justos de um projeto políti­
co, parcCéom-esse abrir mão assegurar, ensejar 
e concretizar de certa maneira a própria transição 
democrática, que desfrutamos, da qua1 somos 
sujeitos, objetos e testemunhas. O mesmo Aure­
liano Chaves que, na caminhada e na reta de 
uma campanha presidencial, não teve dúvidas em 
postar-se de maneira ereta para conciliar-se, é 
verdade, com o saudoso Tancredo Neves, seu 
tradicional adversário régional, Para que ambos, 
somados, pudessem viabilizar uma composição · 
de forças que _asseguraria condições de um pro­
cesso de reformas democráticas e de construção 
de instituições, que temos expectativa, confiança 
e deiejo sejam duradouras no plano de um estado 
de direito. 

Pois é esse homem, que agora por ter feito 
tudo isso, por ter aberto mão de aspirações e 
ambições pessoais legítimaS, por ter transigido, 
por ter renunciado, por ter composto, por ter con­
ciliado, é que é vítima da grosseria, do alarido 
e da postura contundente dos radica.is minori­
tários que vêem nele, _seguramente, na sua figura 
de conciliador, de transigertte, de liberal, de demo­
crata, de homem com um projeto claro para um 
Brasil ético e nacionalista, vêem nele_! quem sabe, 
um perigo: õ perigo do homem que é capaz de 
conduzir através do exemplo e da dignidade da 
sua linha de conduta. 

É por isso que nesta hora, em nome próprio 
e em nome da nossa bancada do Partido da Fren­
te Uberal, incrementada pelas manifestações das 
figuras tão expressivas desta Casa de partidos ou­
tros e por isso não limitam a postura partidária, 
sinto-me perfeitamente à vontade para expressar 
o testemunho de solidariedade a Aureliano Cha­
ves e dizer que sua caminhada haverá de prosse­
guir, porque ficarão à margem da estrada, no 
acostamento da estrada aqueles que não tiverem 
a capacidade de conviver nesse projeto demo­
crático largo, po-r ele transita homens do perfil 
de Aureliano CflifVes. Falava que neste momento 
dava a minha solidariedade em nome da bancada, 
por uma- razão, há faço em nome dos que estão 
no exerdcio, mas o faço também, de maneira 
explícita, atendendo ao pedido formal de dois co­
legas senadores que, transitoriamente, estão 
cumprindo outras tarefas; Senador Marco Maciel 
e Senador Jorge Borhausen, Ministros de Estado 
hoje, Casa CMI e Ministério da Educação. S. EJif, 
explicitamente, me pediram que inserisse os seus 
nomes nessa demonstração inequívoca de apre­
ço, de estima, de solidariedade, de conftança em 
Aureliano Chaves na sua proposta, na sua ação. 
Este administrador brilhante, este homem que · 
foi vaiado, quem sabe, Sr. Presidente, porque foi 
o precurssor da anistia em certas áreas federais 
mais resistentes a implantação dessa conquista. 
como foi o caso dos petroleiros. Este homem, 
quem sabe, que foi vaiado porque foi o canal 
indutor das boas negociações entre o Governo 
e os manlimos em greve, esse homem, quem 
sabe, talvez tenha sido vaiado porque está na 
acentuada tarefa de terminar com aquelas fórmu­
las antigas onde se construíram barragens e as 
águas inundavam as terras e as casas dos peque­
nos proprietários. Este homem, dessa formação 
social, dessa linha política e desse projeto, é que 
nesta hora recebe a nossa homenagem, o nosso 
respeito e a nossa solidariedade. Este homem 
que integra, brilha e dá respaldo ao Governo do 
ilustre Presidente José Sarney. 

Neste momento, Sr. Presidente. que fique aqui 
o nosso repúdio aos minoritários que não conse­
guem conviver com a democracia, que de certa 
forma maculam um projeto político da signifi­
cação daquele que estamos realizando, que de 
certa forma mancham a própria bistória da Facul­
dade Naciona1 de Direito e do famoso CACO--~ 
a nossa solidariedade, a nossa certeza e, sobre­
tudo, a nossa expectativa da continuada cami­
nhada rumo a um grande projeto polítl.co para 
este País da figura ilustre com acervo tão brilhante 
que é do nosso estimado companheiro e hoje 
Ministro de Estado Aureliano Chaves. 

Muito obrigado. (Pabnas.) 
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ATO DO PRESIDENTE 
N• 193, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 52, Item 
38, -e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
confOrmidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

e revigorada pelo Ato da ComtssãO Diretora n~' 
12, de 1983, e de acordo com o disposto na 
Resolução n9 130, de 1980, e tendo em vista o 
que consta no Processo n9 13908/87-1, 

ReSOlVe,-autorizar a contratação sob o regime 
jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho 
e do Fundo é!,e _G~rantia por Tempo de Serviço 
o senhor JOAO CARLOS-BACELAR BATISTA, 

Agosto de 1987 

para o emprego de Assessor TéCnico, ~mo salá­
rio menSal eQuivalEmte aO- vencimento d_o cargo 
DAS-3, a partir do:. 6 de agosto de 1987, com 
lotação e exercício no Gabinete do Senador Ruy_ 
Bacelar. _ 

Senãdo- Federal, 12 de agosto -de 1987. -­
Humberto Lucena, Presiden~e. 


